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Dlspüe sobre Emendas a Let Orgánica
do Municipio de Santo Amaro

A ¡_ A Mesa ¿ia Cámara de.Vereadore§ dq Municipio de Santo Amaro, nos termos do
r| os 73 § 2 da le: Orgàmca dd Mumcipuo de Santo Amaro, promulga as Emendas

$85 sentadas e votadas pelo Plenáno em sessöes extraordinárias do periodo legislativo de

Santo Amaro. 23 de julho de 1991

Raimundo José Pinto Wanderley
Presidente

Paulo Robarlo de Araújo Pereira
' 1° Secretáfio

Luiz Alberto Pinto Wandefley .
2° Secretario
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GAMARA uunictm. oe same mano

Let oReAN|cA

PReA|itaut.o

±A Camara Municipal de Santo Amaro, investida nos poderes que the confere a
Cälstituiçäo Federal no exercicio da representação popular, invocando a _proteção de
D s, faz promuigar a seguinte Lei Organica:



s
TITULO |

D|sPos|GOEs PREL|MiNAREs

uni indissolúvel de República Federativa do Brasil. dotado de autonomia politica, administrativa, “
fun ional e financeira, nos termos da Constitulção Federal, da Constituição do Estado da Bahia e
da resente Leiürqanica. .

T Art. 1° - O municipio de Santo Amaro. pessoa juridica de dìreito público interno, integra à

Art. 2° - 0 municipio tem sede a cidade que the dá o nome, podendo dividir-se em distritos.
Parágrafo único - A oração de novos distritos dependerá de lei municipal, observadas es '

regras da Iegisiaçào estadual

Art. 3° - São simbolos municipais a bandeira, o brazäo e o hino, representativos de sua
cultura e història.

Tiru Lo u -
nos PR|NcIP|os, r›|RE|†os E GARANTlAs i=uNDAMENTAiscAPlTu|.o |

nos PR|NctP|os FUNDAMENTAIS

Art. 4° - O municipio de Santo Amaro, organizado democratlcamente, dentro do estado de
direito, preservará. dentre outros os seguintes principios:

_ I -_ A_ dignidade da pessoa humana _e os direitos dos cldadãos combatendo todas as formas -
de discnminaçáo, ou de restrtçòes do dìreito em razåo ca raçe, sexo, idade, credo, ideologia ou de
ori em do nascìmento. -

,P Il - A participaçåo popular na gestao da causa pública. - `
' lll- O fortalacimento do municipalismo, pela adorìáo de medicas que tendam a aumentar a

reåresentaçao do municipio, a sua autonomia e o nive de panicipaçåo nas açòes e declsòes do
E ado e de Uniào.

IV - 0 cooperativismo intermunicipal, pela unlão consorcial com municiplos limítrofes ou com
lnteresses oomuns.

V- A integração do Municipio com a manutenâåo do equilibrio nas zonas urbanas e rurais, -
atraves de politicas distributivas que visem a corrigir esigualdades. _ _

VI - A garantia da qualidade de vida pela integraçáo harmonica do meto ambiente com o
desenvolvlmento socio-economico.

Art. 5° - Em consonancia com os principios que o Municipio adota, caber-the-á promover es
medidas neoessàrias az

l - erradicaçao da pobreza, da marginalização e do analfabetismo;
ll - proteção à infancia e a velhice; _ _ _
lll- proteçåo do seu patrimonio ecológico e acervo histónco-cutturaL

cAPlTuLo lt
nos oiaetros E GARAN†tAs FUNDAMENTAIS

Art. 6° - Alem dos direitos e garantias previstos nas Constituiçóes Federal e do Estado, o
municipio assegura:

I - asslstenclaáuridlca gratuita aos neoessitados, na forma ca lei; - _ _ _
li - condiçòes e salubrtdade e eaistancla digna _nos estabelecimentos prisionais, situados

sin seu territorio, cumprindo-the provar alimentação dos intemos. quando nao o fizer o Estado,

, _
I|



l _ _ 9ill- oferecimento de acomodapao doletiva para recoihimento provisoria e notumo de
pessoas desabrigadas em razào de in ortúnio.

_ lv - acesso preferencial dos ldosos, das gestantes e dos deficientes fisicos na utiiização dos
servirços publicos municipais, inclusive naqueles objeto de ooncessåo.

_ M V - existencia de local rgublioo destinado es manifestaçoes populares reivindicatorìas,
indivåzluais ou coietivas, de ca ter pacifico, respeitada a ondem de requisiçao, não intervindo a
auto dada senao para provar a s urança. -

VI - 0 direito a qualquer Éäadoo, de ser ouvido em audiencia pública pelos Chetes dos
Pod res Legislativo e Executive, em dias esšiecialrnente designados pelas autoridades, ci.i`a
pen icldade nao podera ser supenor a um m s, realizando-se o atendimento segundo a estriia
ord m cronológica de comparecimento.

_ Vil - proteção _à mulher contra a violencia, inclusive conjugal, pelo oferecimento de
assistencia social e undica especificas. -
_ Vlli - direito ¿ visitaçào är parents ou pessoa indicada pelo paciente, nos casos de
interna o hospitalar, em esta lecimento municipal. com periodicidade diaria, salvo contra-
indica o medica, obedecidos os regulamentos interno do estabeiecimento.

_ l - os louoos de todo genero estarão a proteção do Municipio, que propiclara metes de sua
integrdãão aoconvivio social. -

- direito a certidão, de inteiro teor, 'nciusive por fotocopia integral do texto solicitado, em
prazo nao excedente de dez dias, não podendo ser cobrado valor Supe or ao custo.

†iTui.o iii
Dos seus i/iuNicii=Ais

, Art. 7° - Constituem patrimonio do Municipio os seus direitos. os bens moveis e imoveis dc
seu domiririà a renda por ele auferlda e as aguas fluentes, emergentes e em deposito locatizadas
no seu te ` rio. _

Art. 8° - incumbe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competencia
da Cámara quanto aqueles utilizados nos seus serviços. .

\ Parágrafo único - É vedada a utilizaçåo de veiculos oflciais nos domingos e feriados,
eäåetuados aqueles destinados à representaçåo dos _Chefes dos Poderes Legislativo e Executive,
la como os utilizados em obras e seiviços essenciais ou de caráter emergenciai.

Art. 9° - Todos os bens municìpais deverao ser cadastrados, com a identificaçåo respectiva,
na fonna da lei. . 0

' Art. 10 A aiienação de bens municlpais, subordinada ao intereses público, devidamente
justificado, serà sempre precedida de avaliaçao e obadecerá aos criterios defendidos em lei.

Art. 11 - A a ulsição de bens imoveis, por compra ou permuta, dependerá de previa
tivaliação e autorizaçgo legislativa.

Art. 12 0 uso de bens municlpais por terceiros podera ser feito mecante concessäo,
perrnissao ou autorização, conforme o caso, condicionado ao atendimento do interesse publico.

Art. 13 - A concessåo administrativa dos bens públicos de uso especial e domlnais
pendera de eu e concorrencia, e far-se-a mediante contrato, sob cena de nulidade do_ato,

is nsando-se o procedimento licitatorio duende o uso se destinar a entidades educativas,
iPfi'a(ljs e assistenciais, ou quando houver re events interesse publico, devldamente iustificado, na

f rma a lei. . '
. 14° - A ao d ini trat a de bens 'biicos de uso corrium somente poderá ser

¿Lutorgälla da par§°tirìïi?ladets Igscrïhrels e de essigtuoncia social, mediante previa autonzação
I gìslatlva. '

Parágrafo único - A permissão e autorìzaçao de uso de bens municlpais serão sempre
realizadas a titulo precario.

b
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TITULO iv
DA oRGAi~iizAçAo MuNiciPAL

. cAi=lTu Lo i
en coiviPETENciA MUNICIPAL

Art. 15 - Comgete ao municipio:
l - Iegislarse re assunto de interesse local;
Il - suplementar a Ieglslação federal e a estatal, no que couber.
lll- elaborar o plano plurlanual e o erçamento anual; _
IV - instituir e arrecadar es tributos municlpais, bem como aplicar suas rendas, sem preiuizo

da obdgatoriedade de prestar contas e publicar balacentes nos prazos fixados em lei;
- fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou senilços públicos;

Vi - criar, organizar e suprimir distritos, obsenrada a leglslaããe estadual; _ _ _
VII - dispor sobre oãganizaçåo, adminlstração e exeeuçae os servizgos municipais;
Vlll- dispor sobre a mlnistreçåo, utillzaçåe e alienaçào dos bens pu ticos; I _
IX- instituir o quadre, escflanos de carreira e 0 reglme único dos servidores publicos;
X - organizar e prestar, iretamente. ou_sob regime de concessåe eu permissåo, es services

públicas locais, inclusive o de transçišorteéceletwo, Fue tem cadrattìir ešsencåal; E t _ de
i- manter, com a coopera o cnica e inancera a ni o e o sa o, programas

educaçãlo pre-escolare dd ensino fundamental; d I i H ¡ Hem O meno
Xi - instituir, execu ar e apelar programas e ucac ona s e cu ura s que propi _

desen;f<d¦;iimento da càriançade de adoldsceiiiåe; n d d Gené _
-amparar, emo oespecia,es ososeespo a eres e_ i neta _ _

XIV- estimular a participaçáo popular na formulação de idelas publicas e sua açàe
gexìernamental, estabelecendo programas de incentivo e proietos de organizaçào comunitaria nos
ca pos social e economico, cooperativas de produdãc e mutiroes; _ _

XV - prestar, com a cooperaçåe tecnca e inancelra d_a Uniäe e de Estado, serviços de
attzidimento à saúde da popu ação, inclusive nas emergencias medico-liespitalares de pronto-
se crro com recursos proprics ou mediante convenio com entidade es cializada, ' _

XVI- Planejar e controlar o uso, ou percelamento e a ocupa o do solo em seu territone, -
especgäçllmteegtggeìggeìonrìilrgìnade identifìcaçåo de loteamento de anumamento e de
zoneamente urbano e rural, bemccmo es limitaçoes urbanísticas convenientes à erdenação do
seu temtóno' obsawadais asjglrwfges lla Ielfeodgeçiariias de desenvetvimente urbano nas áreas deXVIII - instituir, pane r e isca zar pr r _ _ _
htdïitaçäo e saneamerito basico, de acorde com as diretrizes estabeiecidas na legislaçåo federal,
se p)rÉ:|i)täize de exercicidjdaacddiìpgïïtàiãsoggšllg ïìflflåãggfijgãfåäòlìcos remoçåo 8 desuno do nm

- promover so re - ,"aro =°;":_e:_¿.Í-:;._'::,.f*°¿2iz*.zsïtszds r.i:._i:..°¿_i::i:_°a- con er e r _ _
iridustriais e comerciais, prestadores de services e quaisquer eutros. z 8 se

XXI- cassar llcença que houver concedido ae estabelecimente cuia älòildggc vflflhl
tomar pre' dicial a saúde, a seguranç-8. à BOOIOQIB. 80 S08@ 0 0 305 5°” °° -. ' mo de

_ Xxllu- ordenar es atividades urbanas, flxanclo condi s et hdir%ralgSágflrrg¿d2giÉgflg;¦¡s|açåo
erüabelecimentos industriais, cemerciais, de services 0 0utr0S. 8 Gil I
'B emštïällcágfganizar e manter es services de fiscalizaçao neoessários ae exercicie de seu poder
dá p°l;?>?i3d¶Lnälir§åirancs locais de venda peso, medidas e cendiçoes sanitarias- dos QÉHBFPS.

a"men>t<¡)ìi\$s' otãìlãgrolradsìigrlsgoslìlgåpcoãtgerãl Bigilïìçaenštä animals e mercaderias apreflndidflã Bmffiwatsi “s.f;:2rfl_':s:näg¬_r_t“*'“s:ri':iirèirtao 6 aaa de ww a' ' - ' t i seras;
brecipua de controlar e erradicar niolgstdias de càug âggsåpåãfiggåflgåiåäfiìgär gaïiosååågem mánma_XXVli -disciplinar esservicos e cdågs ,minos münìdpais' ¡nc¡uB¡ve nas v¡c¡na¡5 Guía
pgrmitlda a veicules que clrwiflm Bm V PU
C IHSBNH 0 901° d° .WB °°'"P°'°"°¡a ' i me regulamentar eXitüli - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipa S. bflm 0°
fiscalizar sua utilizaçåoì - 1 ¡ ¿me nn perímetro

XXIX - reguiamentar a utllizaçao dos logradouros publicos e. BSPBG 3 m

ärbane, determinar e itinerario e es P°f“°s 3 Pmda °br¡9atÓ"a de “Bimba de transporteseletive;

_ L.._ _-tz
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. _ 11XXX - fixar e sinalizar as zonas de silencio e de transito e tráfe o em oondiçòes
ããPâg_Íàã._ Güiblndo a poluição sonora segundo as normas estabelecidas pela grganização Mundial

XXXI- regular as oondiçòes de utilizaçao dos bene publicos de uso comum
Caso XXXII - regular, exeoutar, Iicenciar, fiscalizar, conceder, pennitir ou autorizar, oonfomte o

l

' a) o serviço de carros de aluguei, inclusive o uso de taximetro.
bi os serviços funerarios e os eemitérios; V
c) os servlços de mercados. feiras e matadouros públicos
d) os sennços de wnstruçåo e oonsenraçào de estradas, ruas, vias ou camirìhos municipaisç

_e) os serviços de iluminação pu blica,
2 a fixaçao de cartazes e anuncios, bem como a utilizaçao de quaisquer outros meios de

publicl ade e p_mpaganda._ nos locals sujeitos ao poder de policia municipal;
XXXIII- fixar os iocats de estaclonamento publico de taxis e demals velculosç -

_ XXXIV - estabeleoer senridòes admhistratlvas necessárias à realizeção de seus seniiços,
inclusive à dos seus oonoessionários;

XXXV- adquirir bens, inclusive por meio de desapropriaçåo;
XXXVI - assegurar a expedirfio de oertidöes, quando requeridas à e art' des 'ci ' ,

para defesa de direitos e esclarecimento de situaçöes; S r p lç mum pais

§ 1° - As competencias previstas neste artigo não esgotam o exercioio privativo de outras. na
forma da lei, desde que atendam ao peculiar interesse do Municipio e ao bem-estar de sua
população e não confliiem corn a competencia federal e estadual.

§ 2° - As normas de edificação, de Ioteamento e arruamento a que se refere-o inciso XVII
deste artigo deverào exigir reserva de areas deslhadas a:

I - zonas verdes e demais iogradouros públicos;
Il - vias de tráfego e de pass em de canallzaçòes públicas. de esgotos e de aguas pluviaisç
Ill- passagem com canaiizaêges (públicas de esgoto e aguas pluviais no fundo dos lotes,

obedecldas es dimensöes e demais con içoes estabeiecidas na Iegislaçåo.
I § 3° - A lei que dispuser sobre a guarda municipal, destinada -à proteçåo dos bens, sewiços e

in stlalaçòes municipais. estabelecera sua organização e competencia. _
§ 4° - A politica de desenvolvimento urbanocom o åtcnetìvo de ordenar es iunçöes socials da

cldnãde e garantir o bem estar de Desenvoivimento lnteg o, nos termos do artigo 182, parágrafo
1", a Constituição Federal. .

' cAPiTuLo ii ,DA AoM|N|sTRAçAo Pue|.|cA
Ari. 16 - A administraflo Pública Municipal oompreende os órgãos institucionais incumbidos

da exeoução dos atos govemamentais.
Art. 17 - A administraçao direte oompreende os órgåos centralizados do Poder Legislativo e

Executive, enquanto a administração indirete corresponde e exercida pelas autarquias.
Ari. 18 - São entidades paraestatals as Fundaçòes públicas, as empresas públicas. es

sociedades de economia mista e es autárquicas.
Parágrafo únioo - A criaçåo de autarquias e de quaisquer entidades previstos neste artigo

dependerá sempre de lei especifica.
Art. 19 - A atividade administrativa do Municipio obedemijà aos prinoi_ios da legalidede.

fineiidade. rezoabilidade. economicidado, motivaçåo, lmpessoaltdede, morafidade. PUUNCIGHI-16.
Iiciteção e responsabilidade. .

_ d l i at ` i i far-se-á na impresa local, ou, na sue falta.
p±Ia âišttaâgo e)r§n%|stäIaC't¡?oç?r?sivEe? ng Íigde gg ErlnrišlãspãïPoderes e pela transcnçåfi flm "WO PfÓP"°›
d amäsïázfigfguãggccoB-qllnïllgplåìidzednìgãiänte das providencias publltárias previstas _n_este artigo.
cl veraoaas leis, dentro de dez dias de sua vigencia ser Ievadas a'tr:egistrë›°g`n:)rè¡ar;ii:11rå0a<åf;e1¿]Í:lL:í|afilr É
Dììcumentos. bem assim encaminhadas, por copias, á biblioteca pu ica.
p servaçåo histórica.
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_ Art. 21 - A bllcidade govemamenfal, realizada pelas entidades das administraçöes direta
girdiilettâ gopãraåsg-Itãis, terá caráter, necessariamente institucional, informativo, educativo ou de
agïtaâ Outrgg . n o podendo mencionar nomes de dirigentes, de senridores publicos ou de

Art. 22 - A execuçåo de obras públicas será aoompanhada, obrigatoriamente no local de
pla infomiativa coniendo os c st ,d te d ` i ` ' ' `
derïäiis lnfonneçbes oomplemenrareosfnaçonng draíå prazo de entrega' a enfldade rasponsável e

o

' CAPITULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO -

' Art.23~O rocesso d iistrti d' 'I' ' ' 'da momaçåo. de gmpla defgsånando aeèiuomizscip inar, será infomiado pela garantia do contraditório,

§ 1°- 0 processo disci llner será sem I ta d it ' d t 'd I
corte' råescriçào dos atos ou gatos a apumr,piri?dilcãnd|¿? dgegge Iïgicïtgaasaliiälraoçrdeísdg cåmgãâggâ
res e ivas.

§ 2° - Acomissao processante tara que ser constituida por funcionarios efetlvos de categoria
igual ou superior a do acusado.

_ § 3° - É de quinze dias o prazo para defesa, de tres dias para vista de documentos, e de dez
dias para oferecimenio de recursos. -
acusa§°4° - Será de cinco o número máximo de testemunhas a ser ouvidas por lndicaçåo do

_ _§ 5° _- Nos casos omissos, o d_lreito processual comum será fonte subsidiaria do processo
administrativo, exoeto naqullo que for incompativel com es normas deste Capitulo.

Art. 24_- É facultado ao servidor a assistència de advogado, legalmente constituido, que
poderá lntervir em todas as fases processuals obdecidos os prazos legais, sendo-the facultado
vista dos autos para defesa e recursos, à autoridade competente, na fomia da lei.

Art. 25 - No curso do processo administrativo a até declsão final, irreconivel, somente teräo
accsso aos autos o servidor awsado, ou quem o represente, os membros da. comissåo
processante e os servidores diretamente envolvidos com e sua tramitaçao, devendo todos guardar
sigilo, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 26 - Na hipótese de indicios de gravidade de falta ou quando ocorra a possibliidade da
permanencia do servidor interferir no resultado do julgsmento, inclusive pela modificsçäo da prova,
devera ser o mesmo afastado de suas funâçbes, pelo prazo máximo de trinta dias, sem prejuizo de
sua remuneração, mediante despacho fun amentado da autoridade hierarquica competente.

Art. 27 - Nenhum prooesso administrativo terá duraçåo superior a noventa dias, prorrogaveis
entretanto, por mais trinta dias, mediante despacho fundamentado.

cAPi†ui.o iv ,
DA coLAaoRAçAo coii/i A AoiviiNisTRAcAo Pueucn _

i Art. 28 - Funclonará como orgaos de oolaboraçào Municipal o Conselho da Comunldade,
integrada por vìnte e um cidadòes, malores de vlnte e um anos de conduta. _

t Art. 29 - 0 conselho constitui-se em orgáo auxiliar do Poder Legislativo desempenhando
suas funçöes de assessoria segundo es diratrizes estabelecidas pela Camara.

Parágrafo único - incumbe especialmente ao Conselho:
1 l - Acompanhar o desenvolvlmento dos serviços públicos manifestando-se sobre ç seu grau

de eficiencia e sugerindo as providencias cabiveis. 0 - _ d
II - Promover avaliaçåo anual dos servidores publicos, com o tim de proper mecanismos e

incentivo, bem assim estabelecer criterios corretivos de desvios da oond uta administrativa.
III - Escolher, semestralmente, em votação secreta o servidor_que mais tiver se destacado no

eilercicio de suas atribu lçñes, segundo criterios definidos pelo pnúprio orgåo. I I
lv' - Exercer outras ativida es conexas, o que Ihe venham a ser atribuidas por e.
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COnsafi1i'å._ 30 - Serão observados os seguintes criterios para provimento dos lugares do

i - domicilio eleitoral, a pelo menos cinco anos no municipio.
li - desvinoulaçao partidaria,
lll - inexistencia de vinculo funcional, salvo quando se tratar de seniidor aposentado. '
Art. 31 - Os representantes junto ao Conselho de Comunidade terao mandato de très anos,

renovavel por uma vez.
Parágrafo único - Sera assegurada, na formaçåo do Conselho a presença feminina.
Art. 32 - Os criterios para esoolha dos membros do conselho serao definidos em lei

complementar. '

_ Art. 33 - É gratuito o exercicio do mandato dos membros do Conseiho, consideradas suas
ativlilades como de relevante inteiesse para o municipio. `

Art. 34 - 0 reglrrie dos servidores públicos municipais de admhistraçao direta, autarquias e
fu ndaçöes de dìreito publico, será o estatutario na foma da Lei. -

Art. 35 - Sera asseguiado aos seniidores de administrsçâo direta, sonomia de vencimentos,
Éar cargos de atnbuiçñes iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre servidores do Poder
I xätlvp rìfiiiìgislativo, ressalvads as ventagens de ceráter individual e as relativas à natureza ou
oc e ra a o.

` § 1° - Nenhum pleno de carrgos e salarios do Municipio podera ser elaborado, criado ou
executado, em desaoordo com os d' ames Constituclonais de nosso Diploma Maior.

Art. 36 - Aplicam-se aos servidores municìpais os direitos seguintes:
I - salado minimo, fixado em lei federal.
Il - liredutibilidads de vencimentos. _
ill - décimo terceiro salado, com base ns rernuneracão integral ou no valor da aposeritadoria.
IV- remuneraçåo do trabalho notumo superior à do diumo.
V - salado familia gara os seus dependentes. _
Vi- duraçào do tre aiho normal nao superior a oito hores diarias e quarenta horas semanals.
Vil - repouso semanal remunerado, prefe_renciaImente_aos domingos. -

à d Vlil- remuneraçao dos serviços extraordinarios supenor, no minimo em cinquenta por canto
d I.

nfšm-agozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos, um terço a mais que o salado
I. .

mmmìt - Iicença remunerada, à gestante, de cento e vinte dias. ›
Xi- licença petemidade, nos termos da lei federal.
Xil - proteçao do mercado de trabalho da mulher, nos temios da lei federal -
XIII - reduçao dos riscos inerentes ao trabaiho. _ _
XIV- Adicional de remuneraçåo para as atividades penosas, insalubres ou perlgosas na

forma da lei. .
XV - Proibição de diferença de salarios, ante o exercioio de iguais funçbes, de criterios de

admissao por motivo de sexo, idade, cor, ou estado civil.
p XVI- Licença para tratamento, interesse particular, sem remuneraçao. _ _
I _ XVII - Direlto de grave cup exercicio se dará nos termos e limites definidos em lei

c°mp|§<T¡eì?tas:§.1dml' i ia i doi peineI- uroconraac ene ra .
XIX -iifiipeifeiçoemento pessoal e funcional, atraves de programas de formaçao de mao-de-

i m. _ '
Obra axrgtc-clìlggnça remunerada, na forma da lei, àquela que tenham promovido adoçåo de
menores.

XXI - Readaptaçåo temporaria da gestante durante o periodo de gravidez. mn
XXII ~ Assistencia medico-odontológica e oferecimento de cneches para seus 08 8

dependentes. .
Art. 37 - 0 Servidor Público Municipal sera aposentado nos termos da Constituiâao išiãråeìiêiålš

gesta Lei Organica e do Estatuto do Servidor Pubi co, gerantido-ines a incorporaçao _s pr
as vantagens pessoais.

4

I
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¿tri 33 - 0 Senridor Publico Municipal, em exercicio de mandato eletivo, aplicam-se as

segu tes disposiçòes:
I - Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, ficara afastado do seu

cargo, em_prego_ou funçeo.
li - nvestido no mandato do Prefelto, será afastado do cargo emprego ou função sendo-lhe

facultado optar pela sua remuneraceo.
lll- investido no mandato do Vereador, havendo compatlbilidade de horario, peroebera as

Vflflìfdflflfi de Seu cargo, emprego_ ou funçao sem preruizo da remuneraflo do cargo eletivo, e nãohav ndo compatlbilidade, será aplicada a norma do inciso anterior.
IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exerclcio do mandato eletivo seu

l_e:mä›__nr_iå___senriço será contado para todos os efe es legais, exoeto para promoçeo por
V- para efeito de beneficio previdenoiario, no caso de afastamsnto, os valores serao

determinados como se no exercicio estivesse. -
'Art 39 - Sao estaveis, após dois anos de efetivo exerciclo, os servidores nomeados em

vlrtiide de concurso publico. '
\ _§ 1° - O servidor público municipal estavei so perderá o cargo em virtude de senteriça judicial

Grãpesàtfda em iulgado, ou mediante processo administrativo em que the seja assegurada ampla
_ § 2° - Ainda que em estágio probatorio, ao servidor público celetista, será garantida a
i__i_'išiF_iai_råi;,;åo de processo administrativo, para apuraçeo de conduta disciplinar, assegurado o dìreito

_ § 3° - Invalidada por sentença judicial a demisseo do servidor público municipal, sera eie
reintegrado e o eventual ocupante da vaga reoonduzido ao cargo de origem, sem dìreito a
indienizaíao, aproveitado em outro cargo ou posto em disponìbiiidade. '

_ § _'_' - Extlnto o cargo ou declarada a sua desnecessidadep servidor estavel ficara em
disponlbilidade remunerada ata seu adequado aproveitamento em Outro cargo.

_A_rt. 40 - É livre a associaçåo profissional ou sindical do servidor público, observado o
segu n e: _

i - havera uma só assoclaçåo sindical para os servidores da administração direta, das
aifiarquias e das fundaçñes.

ll - e sssegurado o dìreito de filìaçao de seniidores, proflssionals liberais e profisslonais da
area de saúde, à associeåào sindical de sus categoria

lll- os servidores a administraçao ìndireta, das empresas públicas e na economia rnista,
pod erao associar-se eu; sindicato preprio. ' -

. IV - ao sindicato dos servidores públicos munioipais cabe a defesa dos direitos e interesses
coletivos ou in dividuais de cateägria, inclusive em questees judiciais ou administrativas.

V - a assembleie geral ara contribuiçao que sera descontada em folha de pegamento,
gra custeio do sistema ooniederatlvo da representecao sindical respectiva, independentemente da
* ntribuiçao prevista em lei. _

VI - nenhum servidor sera obrigado e fiiiar-se ou manter-se filiado ao sindicato.
VII - e obrigatória a participação dos sindicatos nas negociaçöes coletivas de traba ll_1o.
VIII - o servidor aposentado tem dìreito e votar e ser votado no sindicato da categoria. _
Art. 41 - 0 municipio podera instituir contribuiçåo oobrada de seus servidores, para o custeio,

em beneficio destes, de sistema de providencia e assistencia social que vier a criar.
' Art. 42 - Podereo ser estendidos os beneficios da assistencia e providencia social ao

prefeito, vice~prefeito e vereadores, na iomia da lei.
Art. 43 - A segundade social dos servidores será assegurada, inclusive mediante o aiuste

consorcial com outros municipios ou a celebraçao de convenio com a Llnieo e o Estado.
Art. 44 - Os servidores públicos, sob pena de infraçåo funcional, deverao comparecer,

perante o Conselho da Comunidade. sempre que convocados.
Ari. 45 - 0 servidor que vier a ser destacado dentre os demais, pela excelencia po

desempenho, tera dìreito a uma gratificação equivalente ao valor dos seus vencimentos integra s,
alem de certificado que the sera atribuido e que valera para eferto de progressao. _
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Art. 46 - São Poderes do Municipio o Legislativo e o Executive, lndependentes e harmenioos
ntre si.

Parágrafo único - É vedado aos Poderes Munlcipais a delegaçao recíproca de atribuioees,
alvp os casos previstos em lei.

CAPITU LO ll
DO PODER LEGISLATIVO

SECÄO l
' DA CÁMARA MUNICIPAL .

_ Art. 4? - O poder Legislativo 6 exercido pela Cámara Municipal, composta de vereadores,
1 numero sera flxado, através de Decreto Legislativo, de uma legislatura- para outra,

proìorcionalmente à populaçåo, nos termos em que dispöe a Con stituiçao Federal e Estadual.

Art. 48 - A Camara Iiilunlcipal reunir-se-a anualmente, na sus sede, de quinze de fevereiro a
de iuriho e de pnmeiro de agosto a quinze de dezembro, podendo ser convocada,
rdrnanamente, para apreciagap de materia de relevante interesse público, limitando-se es
raçöes, neste periodo, a mat na objeto de convocaçao. “šïi'
Parágrafo único - Podera a Camara alterar o seu funcionamento, para o periodo legislativo

_que _se_ realizem elelçees municipais, sem prejulzo de sus duraçao, atraves de Resoluçao
men a .

Art. 49 - No prlmeiro ano da I isiatura, reunir-se-a a Camara a primelro de janeiro, ara a
Eoãse dos vereadores eleitos e eleião da Mesa Dlretora, assumlndo, originalmente e direçgo dos

a alhos o vareador com maior número de mandatos, e em caso de lgualdade o mais idoso.
Parágrafo único - A convocaçåo extraordinaria da Camara dar-se-a:
I - Pelo seu Presidente; .
ll - Pela maioria dos vereadores;
lll - Pelo Prefeito Municipal. ' .

' Art. 50 - A sede da Camara e inviolavel, neta nao podendo penetrar a força pública, salvo
quislçåo do chefs do Poder, em circunstancias amplamente justificadas.

Ari 51 - As sessñes ordinarias da Camara realizar-se-ao em horario regimentaimente
flxgdos, cuja aiteraçâo para a mesma legislatura dependerá do “quorum“ qualificado 'de dois terços
do

de:

seus membros. _
§ 1° - As deliberaçees da Camara serao tomadas por maioria simples, dependendo, todavia,

l - dois terços de votos fevoravels:
a aalteraçeo da ieiorganica; A _ _ _
b a re' lçao do parecer previo do Tribunal de Comas dos Municipios; _
c) as Els concementes ao plano de desenvolvimento municipal, concessão de servigos

emissao de divida e as que disponham sobre a alleraçeo da denominaçao de logradouros e
ns públicos:

d)conmassao de titulos honorificos
il - de maiorla absoluta:
a a rejeiçáo do veto;
bša aprovaçeo de leis complementares.

pïblicos de dìreito real de uso que autoriza a alieneçåo de bens imóve s, a_ concesseo de morat ria
e
b
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§ 2° - Serao secretas as votaçees relativas a apreciaçao do veto a a reciação do parecer

_|ì§ï_'i_'_l_ié.'i__å:l_r;iJ_r_ì_ia:i_i____i_r:_%l_ do Contas, a perda de mandato de vereador ou'prefFeito, ou sempre que o
` § 3° - C_> Presidente votará em desempate, quando o processo de votaçao for secreto ou

quando se exigir "quorum" especial.

sEr;Ao il
DAS ATR|Buiç0Es DA CAMARA iviuNic:|PAL

Art. 52_ - A Camara Municipal exerce a funçao legislativa, fiscalizadora-e de debate das
questees de interesse publico e julgadora nos casos admitidos nesta lei.

Art. 53 - Cabe a Camara Municipal, com a sançao do Prefelto legislar sobre as materias de
competencia do Municipio, especialmente em tomo de:

I - assuntos de interesse local;
ll -tributos municipais, sua iristiturçao, arrecadaçeo, isençao, anistia e remlssào.
III - orçamento anual, plano plunanual, diretrizes orpameritárias e creditos adicionais;
IV- emprestimos e operaçöes de credito, inclusive orma e meio de pag ame n to;
V - concessao, auxilios e subvençees;
Vi- ccncessão e permissac de serviços públicos;
Vil - concessao de dìreito real de uso de bens municipais; _
Vlll - alienaçao e concesseo de bens imòveis:
IX- aquisição de bene imóveis, quando se tratar de doacao com encargo;
X - cnaçãc. organlzaçào e supressao de distritos, observada a legislaçao estadual.

- XI- criação, alteraçáo e extinçäo de cargos e funçbes públicas e fixaçao da respectiva
remuneraçao, salvo a mera atualizaçåo monetaria, que independe de lei:

XII - planos e programas municipais de desenvolvimento, inclusive o piano diretor urbano;
Xlll - particlpaçao popular na gestao municipal e disciplina das entidades colaboradoras nas

açees do municipio.
XIV - alteraçao de denominaçao de bens, vias e logradouros públicos;
XV - guarda municipal:

I XVI- ordenamento, paicelamento, uso, ocupaçåo e destlnaçao do solo urbano:
' XVII - criaçao de secretarias municipais e ergeos da admlnistração pú blica.

Parágrafo único - Compete, em carater suplementar, a Camara, observada a legislacao
federal e estadual, dispor sobre: _

l - dìreito urbanística;
ll - caça, pesca, conservaçào da natureze, preservaçao da floresta, da fauna e da flora,

defesa do solo e dos recursos naturais:
lll - educa o, cultura, ensino e despono;
IV- proteçït e integraçao social das pessoas portadoras de deficiencias:
V - proteçáo a infancia e à iuventude; _ _ _
Vi- proteçåo do patrimenlo histórico, cultural, artistico e paisagrstrco,
Art. 54 - Compete a Camara Municipal, privativamente, dentre outras, es seguintes

ptrlbuicees: _
I - eleger sua Mesa Diretora, bem asslm distltul-la na forma prevista nc Reg imento lntemo;
ll - elaborar o seu Reg_l__rr_;ento_lntemo, nele dispendo sobre a tramitaçao de proposiçees.

atuaçao dos vereadores e da se Diretora; _ _ _
, ' ill- dispor sobre sua organizaçåo, funcionamento, politica, cnaçec e transformaçeo de
cargos, e funçees de seus seiv Tos, bem assim a fixaçáo da respectiva remuneraçao. observados
os parametros estabelecidos na el de diretrizes orçameritarlas; _ _

IV- dar posse aos Vereadores, ao Prereito e ao vice-Preteito, Iicenciar-Ines e conhecer de
sus renuncia; _ _

V - aprovar contratos e convenios onerosos para o municipio; _
Vi- fixar para a Legislatura se uinte a remuneraçao do Prefeito, vice-Prefeito e vereadores.

orçamentaria e patrimonial; _ _
VII- exercer, com o auxilio go Tribunal de Contas do Municipio, a flscalizaçao tinanceira.



. , 17plano;-¡gls -Håuigåroas contas anuais do Prefeito e apreciar os relatorios sobre a execuçao dos
IX scalizare ooritroiaros ato d P dmndacionak s o o er Executive, inclusive os da administraçao indireta e

QILO ašgümgceder as tomadas de conta do Preteito quando não apiesentadas até 31 de marco do
adminiïiéatipgcàcessar e julgar vereadores, Prefeito e Vioe-Prefeito por intração politico-
compšgn-ciràonvocar Secretarios Municipais para prestarem ¡nformaçôes sobre materia de sua

XIII- solicitar Ifiormaçoes ao Prefeito Municipal sobre assuntos referentes à administraçàe;
XIV - autorizar referendum e convocar Iebiscito'xv- decidir sobre ra a i ' ` - -hipó asas previstas nastšltëe a e manda o (Fe vereador por voto secreto e maioria absoluta, nas

l ; '
_ Xtri - conceder titulo honorifico a. pessoas que tenham reconhecidamente prestado serviços

flnfgdliiärgäìipio, mediante Decreto Legislativo, aprovado pela materia de dois terços de seus
ïIcì(\¡iå|_-¿equisitar aos responsáveis pelos órgäos d_a administraçåo direta _ou indireta do

513
p in rmaçoes e documentos, oujo prazo de atendimento será de quinze dias, prorrogávei

r igual periodo, desde que devidemente justificado. sob pena de responsabilidade do infrator nos
os desta tel orgánica,

i XVIII - exercer sua representaçåo iludlcial própria, em defesa dos seus intenesses.
copstituindo, para tanto. procuradoria especia ;
dm d_XL>( - autorizar a ausencia de Prefeito do Municipio. quando esta deva ooorrer por mais de

ia .

sec/to iiiDA oRGAN|zAçAo DA CAMARA '
Art. 55 - O Plenario, integrado por todos os vereadores, è o orgao supremo de deliberaçåo da

Camara, decidindo por maioria simples de voto. salvo disposiçào em contrario nesta lei.
' Art. 56 - Sao orgáos tecnicos da Cámara as suas Comissöes, permanentes e temporárias.

Ari. 57 - Os trabalhos de Cámara seräo dirigidos pela Mesa, composta de Presidente, Vice-
Presidente, 1° e 2° Secretarios. _
\Q An. 58 - Na formaçao das comlssoes será assegurada. a representação propocionai dos
pailtidos e dos blocos parlamentares.

Art. 59 - Compete às Comissoes. segundo sua eapecilização: _

I - discutir projetos de lei, requerimentos, e de mais preposiçoes, emitindo parecer à
apr ciação plenaria;e

ii - realizar audiencias públicas oom entidades de sociedade civii;
lil - receber petiçfies, materias,_ representaçöes ou queixas de qualquer pessoa contra atos

go omiieãsoies de autoridades ou entidades publicas, sem prejutzo das açòes do Oonselho da
omun a e; _ . _ _ .

` IV - convocar secretarios, ou funcionarios publicos para prestar Informaçoes relativas às
materias de sua competencia; _ ,

V - realizar estudos e inspeçoes em áreas de interesse do municipio; _
VI - desempenharoutras atribuiçñes que Ihes sejam reservadas pelo regimento.
Parágrafo único - Funcionará permanentemente na cámara a Comissão dB DÍFBÍÍOS

Humanos.
'Art. 60 - A Co i oe ciai de in uerito, com poderes de investiga o proprios das

aulioridades judicìiis, gìeìåo ãoìiïlïuidass por ãeliberaçao plenaria, ou por ato rïš um ter?-0 005
ve eadores, para apuraçao do tato detemiinado e por prazo certo.
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§ 1° - No ex_erciclo de suas atribuiçoes e vislumbrando à Comissão indicios de lnfração

Itiengl poderá convidar o Ministerio Publico a atuar no desenvolvimento dos trabalhos, facultando-
he xercer o interrogatorio e requerer diligencias.

§ 2° - Apuran o a çomissao a ooorrencia de infraçäo penal, encaminharà, obriãatoriamente,
as suas oonclusoes ao Ministerio Público, Independentemente do dlsposto no parág o anterior.

§ 3° - É facultado as pessoas convocadas a comparecer à Comìssåo o acompanhamento de
advogado de sua esoolha, que não lriterferirá nos trabalhos, podendo, todavia, encamlrihar
requerimentos escritos e apresentar, verbalmente, questoes de ordem.

§ 4° - Salvo deliberaçåo plenaria nao funcionarão mais que tres comissòes,
concomitantemente

§ 5° - A Comlssão Parlamentar de tnquerito, concluirá necessariamente, por relatorto o
resultado dos trabalhos, ainda que tenham sido ïiterrompidos por decurso de prazo ou obstáculos
em sua sequência por qualquer rriotivo.

u

' sEçAo v
DA MESA

Art. 61 - Compete à Mesa da Camara, alem da direção dos trabalhos plenários;
, I - organizar e remeter ao Poder Executtvo. no prazo leal, a proposta do orçamento da

Cámara, a ser incorporada ao projeto de lei orçamentåria;
Il - apresentar, privativamente. projetos de resoluâão relativos a oriaçao, modificação, '

extinção e remuneraçao dos cargos intãgrantes do quadro e servidores da Cámara;
Ill- iicenclar vereador. por motivo e saúde' _ _

, IV - conhecer, em grau de recurso, das decisoes administrativas da Presidencia, na fomta
que dispuser o R imento; _ _

V - propor a%o dlreta de inconstituicionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal,
em face da Cons itulçao do Estado, cabendo-the conhecer e examinar provocaçbes de qualquer
murilcipe sobre a materia.

* sEcAo vioA PREs|oENciA
Art. 62 - Compete ao Presidente da Camara, alem de outras atribuiçòes previstas no

Regimento interno:
i- representar a Camara Municipal, inclusive em ]u_Izo. _ ` .

d ball - zelar pelas prerrogativas parlamentares, pela independencia do Poder e pelo alto nome
a mara _ _ -

lll - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Camara; _
lv - exercer os atos de provimento funcional, tais como nomeaçåo B PFOQFBSS-90. bem flåålm

praticar os atos de exoneração, demissåo e aposentadoria _
I V - autorizar a lnstauraçåo de processo administrativo e aplicar as medidas sanclonais -

caln veis;
VI - interpretar e lazer wmprir o Reg lmento lntemo; _ _ .
VII - promulgar as lets, na hlpotese de sançåo tacita ou reieiçåo de veto, bem como expedir

resoluçoes e decretos legislativos; _ _
Vill - declarar a extinçåo do mandato do Preteito, vice-Prefeito e vereadores, nos casos

previstos em lei; _ _
i IX - exercer a gestao orçamentária, requisitando os numerários necessàrios,

X - designar comissöes de representaçåo.

SECÄO Vil
DOS VEREADORES

Art. 63 - Os vereadores gozarn de lnviolabllidade por suas opinioes, palavras e votos, no
exercicio do mandato e na circunscriçåo do municipio.

§ 1° - A lnviolabilidade prevista neste artigo prevalece diante de autoridade de qualquer grau
e esfera da federaçào. '
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uniãåen-grde imediato para adotar as providencias cabiveis, ainda quando em reoesso

a _ p ing do ria sua_lnvloIabiIidade será assegurado por iniciativa

Art. 64 - É facultado ao vereador o amplo acesso es reparticoes públicas, bem assim o
e de documentos, podendo a autoridade solicitada estabelecer prazo não superior a quarenta
horas para a vista.
Art. 65 - Os vereadores nao poderao:

' a) firmar ou manter contrato com o municipio, suas autariàuias, empresas públicas,
socxad_ades de economia mista, fundaçoes ou empresas concession rias de seniiços-públicos

u i_cipais, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

sfveis "ad nutum', nas entidades constantes da allnea anterior,

a)_ ser propnetarlos. controladores ou diretores de empresa que mantenha contrato com o
ipio ou neta exeroerfunção remunerada;

- 9 ' .c) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletlvo,

Art. 66 - Perderá o mandato o vereador:

V - quando o decretar a justice eleitoral, nos casos previstos na Constituiçào Federal,
VI - que sofrer oondenaïäo em sentença transitado em julgado. _
Vll - que deixar de resid r no municipio

ånica,

§ I I ¦ I . I

ra, de oficio ou medinte provocaçao de qualquer vereador ou de partido politico.
sentado na Cámara, assäurada ampla defesa e contraditorio.
Art. 67 - A remunera o dos vereadores sera fixada de uma legislatura para outra,

izando-se monetariamente pelos indices oficiais de lntlaçåo do periodo.

8 - Cumprira a Camara, ale trlnta dias antes das eleiçoes munici is, efetuar a fixação
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§ 2° - A Cámara ao tomar conhecimento de ofensa a garantia estabelecida neste artigo

§3°-A arlamentar at' in _
taria do Presidente da Cámara, assisténcia juridica imed iata.

I - desde a expedição do diploma: -

b) aceltar ou exercer cargo, funçåo ou empiego remunerado, hclusive os que sejam

ll -desdeaposse:

b) patrocinar as causas em que soja lnteressada qualquer das entidades mencionadas na
a do incisol deste arti o,

l - que fingir qualquer das proibiçöes estabelecidas no artiqo anterior;
ll - cujo procedimento for declarado lricomlƒiativel com o decoro parlamentar;
lll - que debtar de comparecer, em ca a seção legislativa, a terça parte das sessöes
nias de Cárriara, salvo em caso de licença ou de miss o oficial autorizada:
IV- que perder ou tiver suspensos os direitos politicos, ria forma da lei;

Vlll - que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro do prazo estabelecido nesta

§ 1° - Extingue-se o mandato, e assim sera declarado pelo Presidente da Camara, quando
r falecimento ou renuncia do vereador. _ - _
§ 2° - A renuncia, sob pena de invalldade, será formulada por escrito, e com firma

hecida. .
§ 3° - Nos casos dos incisos I, Il e IV, deste artigo, a perda do mandato sera decidida pela
ra, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de Partido Politico,

sentado na Camara ou com legitimo intenesse na decisào, assegurada ampla defesa e
ditorio.

4° - Nos casos dos incisos lll IV V VII a perda do mandato será declarada pela Mesa da

§ 1° - A verba de representaçao. devlda, exclusivamente, ao Presidente da Camara, nao sera
or aquela concedida ao Preteito.
§ 2° - A ajuda de custo corres ndera sempre a despesas etetivamente realizadas e
rovadas, em mlssoes oficiais do Fygder, devldamente autorizadas pela Presidencia, nao se
utando no limite de remuneraçào.

neste artigo, prevaleoendo, em caso contrario, os valores enigš vigentes, conigidosprãvista
m netariamente.

excçd
Parágrafo único - A remuneração do vereador, incluida as sessoes extraordinarias, nao
era aos subsidios do Preteito.



xq Art. 73 - A lei organica municipl podera ser emendada mediante proposta:

xa lll- de iniciativa popular, consistente em cinco por cento do eleitorado municipal.

Art. 69 - Poderá Ilcenciar-se o vereador: 20

l - por motivo de saúde. devldamente oomprovado;
ll - por motivo de gravidez, a vereadora, por cento e vlnte dias;
lll - para tratar de interesse particular, por até cento e oitenta dias;

_ IV - para o exerciclo de missees de lnteresse da Camara, por ate trinta dias.

§ 1_" - São remuneradas as licenças decorrentes dos motivos previstos nos incisos l ll e IV
deste artigo. ' ' i
Plenáåo2 - As liceriças previstas nos incisos 1 e Il seräo autorizadas pela Mesa e as demais pelo j_ il

¢ l

*Art 70 - Poderà afastar-se do mandato, independente de licença da Camara, o Vereador `
para o exercicio do cargo de Ministerio de Estado e Secretario de Estado.

_Art. 71 - Dar-se-á a convocaçeo de suplente nos afastamentos previstos no artigo anterior ou
nas iioenças por prazo supenor a cento e vhte dias. .

SECÄO VIII
DO PROCESSO LEGISLATNO

Art. 72 - O processo legislativo oompreende a elaboraçao de:

I - emendas a lei organica mun lcipalg ,
ll › Leia Gomplementares;
ll - Leis Ordinarias;
IV - Decretos Legislativos;
V - Resoluçöes.

I - de um terço, no minimo dos membros da Cámara Municipal;
ll - do Prefeito;

§ 1° - A emenda à lei orçamentária será discutida e votada em dois turnos, considerando-se
ap vada quando obtiver em ambos dols tercos de votos favoraveis, observando entre uma e outra
vo ção o intersticio minimo de dez dias.

§ 2” - A emenda à lei organica municipal sera promulgada pela Mesa da Camara com o
respectivo número de ordem. -

2 3° - A materia constante de proposta de emendas rejeitada ou havida por prejudicada, não _ ~
poder ser objeto de nova proposição na mesma sessão Legislativa.

§ 4° - A Lei Organica do Municipio neo poderá ser emendads na vigencia de estado de sitio
ou estado de defesa nem quando o Municipio estiver sob intervenção dc Estado.

Art. 74 - A iniciativa das els complementares e ordinarias cabe _a qualquer vereador.
comlssào da Camara, ao Prefeito e aos cidadoes, na forma e nos casos previstos nesta lei. .

-` Art. 75 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa das leis relativas _

l - regime jurídico dos servidores, excetuadas as peculiaridades daqueles integrantes do
Pqder Legislativo. _

ll - criação e extlnçeo de cargos e emáiregos na administraüo direta e autarquica do
municipio, bem assim a flxação ou modificaçåo a remuneraçåo dos servidores;

lll - orçamentos, diretrizes orçamentarlas e plano plunanual; _ _
IV - cnação, astrutu ração e atribuiçees dos orgåos da administraçãc direta do Municipio;

Art. 76 - A iniciativa popular decorrerá de proposta subscrita de cinco por cento 'dos eleitores
do municipio.

_ «-
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l i ziArt. 77 - Seo objetos de leis complementares, dentre outros, as seguintes materias:
'l - Codigo tributario munici al;
ll - Codi o de obras de edlåcaçñes;
lll - Cedïgo de posturas;
IV - Código de zoneamento;
V - Codigo d_e parcelamento do solo;
Vi - Plano Diretor de desenvolvimento urbano;
Vil - Regime juridlco dos servidores.
Parágrafo único - As lets complementares seråo aprovadas pelo voto favorável da maloria

glbàsåiåiåadggröånrgggjtàrgsšda Camara, assim definida pelo número inteiro, lmediatamente superior e

' Art. TB - Não sere admitido aumento da despesa prevista:
I - nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal.

resisalvados, neste caso, projetos de leis orçamenterias;
ll - nos projetos sobre orgariizaçoes dos serviços administrativos da Camara Municipal.
Art. 79 - O Prefeito poderá solicitar urgencia para apreciaçåo de projetos de sua iniciativa,

considerados relevantes, os quals deverão se apreciados no prazo de trinta dias.
_ § tj' - Deoo_rn`do, sem deliberação, o prazo fixado no “capot” deste artigto, o projeto será

obrigatonamente incluido na ordem do dia, para que se ultime sus votação, so ressaltando-se a
de Iiberaâšo sobre qualquer outra materia, exoeto veto à lei orçamentária.

_ § 0 prazo neste artigo neo corre no periodo de recesso da Camara e nem se aplica aos
projetos de coditicaçeo.

Art. 80 - 0 projeto de lei sprovado pela Cámara sere, no prazo de dez dias úteis, enviado
pelo seu Presidente ao Prefeito que, conoordando, o sancionará no prazo de quinze dias úteis.
tá § 1° - Decoirldo o prazo de quinze dias úteis, o silencio do Prefeito importará em sançäo

ita.
§ 2° - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, atentatorio à

pr sente lei, ou contrario ao interesse público veta-lo-e, total ou parcialmente, no prazo de dez
diås, contados da data do recebimento, e comunicará dentro de quarenta e orto horas, ao
P sldente da Cámara, os motivos do veto. _ . _

p 5 3° - O veto parcial somente abrangera texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de
ll .

8 nea§ 4° - O veto será apreciado no prazo de quinze dias contados do seu recebimento, com
parecer ou sem ele, em uma única discussäo e votaçeo.

§ 5° - O veto somente será rejeitado pela materia absoluta dos vereadores, med lante votaçeo
secreta.

§ 6" - Esgotado sem deliberaçåo o prazo previsto de quinze dias, o veto será colcdo na
ordem do dia da sesseo imediata, sobrestadas as demais pro posiçòes até sua votaçäo final.

7° - Se o veto foi rejeitado o projeto será enviado ao Prefeito em quarenta e cito horas para
piomuëgaišào. _

§ 8 - Se o Prefeito não promulgar a lei nos prazos previstos, e ainda no caso de sanção
t cita, o Presidente _a promulgara, e, se este neo fizer no prazo de quarenta e oito horas, caberá ao
v -Presidente obrigatoriamente faze-Io. _ _ _ _ Cà

§ 9° - A manutençäo do veto não restaura materia supnmida ou modificada pela mara.
' Art. B1 - A materia constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de

ràråvo projeto, na mesma sessäo legislativa, mediante roposta da maioria absohita dos membros da
mara.

Art. B2 - Resoluçåo e o instrumento que se destina a regular materia de natureza politico-
ddministrativa da Cámara, de sua competencia exclusiva.

Art. B3 - Decreto-Legislativo e o instrumento pelo qual se regula materia de competencia
exclusiva da Camara, apto a produzir efeitos extemos. o

I
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SEGÄO IX

DO GONTROLE DA ADMINISTRACÃO

Art. B4 - A fiscaiizaâáo oontáb_ii,_ financeira, orçamentária. operacional e patrimonial do
mugicipio e das entidades e sua adminisiraçào direta e lndireta quanto a alidade. legitimidad e,
raz abiiidade e eoonomicidade sera realizada mediante controle extemo da âmara Municipal.

Art. 85 - 0 controle extemo sera exercido com o auxilio do Tribunal de Contas dos
MuiE:icipios_ cujc parecer previo sc deixará de prevalecer por decisão de dols terços dos membros
da amare.

Art. B6 - As contas municipais ficarão durante sessenta dias à dispcsiçåc de qualquer
munlcipe, na sede da Camara, para exame e apreciação, cabendo qualquer inteïessado impugna-
ias através de petiçác fundamentada, dirigida a Cámara.

Parágrafo único - Esgctado o prazo previsto neste artigo, com ou sem impugnaçöes
ofìrecidas, abrir-se-a ao Pre eito o .prazo de trinta dias para manifestar-se sobre o parecer e es
im ugnaçöes, eventualmente oferecidas, apresentando defesa, se for o caso.

_ Art. B7 - Os julgamentos das contas do Prefeito. apos decorridos os prezos previstos no
artigo anterior, será precedido de parecer da Comlssåo competente, sobre o quel se Ihe dará vista
pga oferecimento das corisideraçbes que julgar oportunas, no prazo de dez dias, designando-se,
e r seguida, a data de deliberaçåo plenaria.

Art. 88 - A Camara e a prefeitura manterão. integradamente, sistema de controle interno,
cqn) a finalidade de:

l - avaliar o cumprimento das metas ïzrevistas no plano plurianuai, a execução dos
programas de govemo e dos orçamentos do mun ipio;

li_- comprovar a legelidade e avaliar os resultados quando à eficacia da gestão onçamentárla.
firienâeira e patrimonial, bem como a aplicaçao dos recursos públicos por entidades de dìreito
p iva o;

III - exercer o controle da operaçòes de credito, avais e garantias. bem como dos direitos e
haveres dos municipios.

CAPITULO iii
DO PODER EXECUTIVO

. SECÄO I
r Dc Prefeito e Vice-Prefeito

Art. B9 - O Poder Executive 6 exercido pelo Prefeito, com o auxilio dos Secretarios
Munìcipais.

Art. 90 - 0 Prefeito e vice-Prefeito tornaräo posse no dia 1° de janeiro do ano subsequente à
eieiçao, em sessåo soiene da Camara Municipal. _

r Art. 91 - Se deccrridos dez dias de data prevista para a posse, o Prefeito ou vice-Prefeito,
Éaivo motivo de força maior aceite peia Cámara Municipal, não tiver assumido o cargo, sera este
eciaradc vago.

An. 92 - No sto da posse e ao tsnnino do mandato, o Prefeito e vice-Prefeito ffirãü
deciaraçües públicas de seus bens, que seråo iençados em Iivro próprio. CIUB Pflflflflflfifiefá Pm
poder da Camara, franqueado a qualquer cidadão.

Art. 93 - O vice-Prefeito alem de substituir e suceder o Prefeito exeroerá tarefas auxiliares
que Ihe forem atribuidas pelo Óhefe do Poder Executive.

_ id t d Ca . h` otese de im dimento ou ausencia dc vice-Prefeito.
l bem aggiingâa Saäàrgãlaìiroìaaiâo, argsìmiçšdeçitro de ãuarepreiìta e cito horas, c_mar_idatc de Prefeito.
sendo-ihe vedado recusá-io, sob, pena de destituiçåo a Chefia do Poder Legislativo. r
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lïïiïárgšaficàúgiâo - Não asäumindo o Presidente da Cámara, serão chamadas sucessivamente
vergåores la 0 aga. gäun o _a gradaçào ordinal de seus cargos, e em seguida os demais- PB f m erencial e maior numero de mandatos e dentre estes o mais idoso.

Art. 95 - vagando-se o cargo de Prefeito e Vice-Prefeito c Presidente da Camara ' no
eìoåoegiiaçötàhefriå do Pcäier Executivo, comunicará _ao Tribunal Regional Eleitorai para 'que

S. prazo e noventa dias. se a vacancia se der no pnmeiro bienio do mandato.
lïaaãegrafcì único - verificando-se as bagas nos últimos dcis anos cabera e Camara, no prazo

de lrin ias, e eger o Prefeito e vice-Prefeito sucessores.
i J

Art. 96 - 0 prefeito será licenciado, sem perda da remuneração:

l - para tratamento de saúde;
ll)-ngäzaàrådêìem missão de representaçäo oficial do municipio; Ill - por licença gestante, na

Art. 97 - Poderá o Prefeito, anualmente, sem rejuizo da sua remuneraçào, entrar em gozo
de ferias por vlnte dias, desde que o comunique à Cfmara com quinze dias de antecedencla.

Art. 98 - Aplicam-se ao Prefeito e vice-Prefeito as proiblçòes e impedimentos relativos aos
vereadores.

Art. 99 - A remuneração do Prefeito. vice-Prefeito e Secretarios Municipais será fixada em
lolita exerclcio, pela Camara. atuaiizendo-se monetarlamente pelos indices oficiais de infração. à

U

sma época da correção dos subsidios dos vereadores. para vigorar na legislatura seguinte.
SECÄO ii

DAS ATRIBUICÓES DO PREF EiTO

Art. 100 - Compete privativamente ao Prefeito:

i -representar o Municipio emcluizo e fora dele; _
II - exercer a direçåo superior a Administraçao Pública Municipal; -
Ill - iniciar o processo legislativo, na forma e casos previstos neste lei organica;
lv - sancionar, promulgar e fazer publicar as Isis. aprovadas pela Cámara e expedir os
V -velar, no todo ou em arte.os projetos de leia rcvados pela Cámara; ,
Vi- enviar à Camara nicipai projeto lei reativc ac plano piurianual, as diretrizes

regu lamentos para a sua fiel execuçåo;

orçamentàrias e ao orçamento anual do municipio; '
b Vil - dispor sobre a organização e o funcionamento de administração municipal, na forma da

i i,
Vlll - remeter mensagem e plano de govemo à Camara Municipal, por ocasiåo de abertura

a'seçâo legislativa, expondo a situaçáo o municipio e solicitando as providencias que julgarlist
refere

serias; _ , _
IX - prestar, anualmente, à Camara Municipal, dentro do prazo legal, as contas do Municipio.
ntes ao exerclcio anterior; _ _ _
X - prover e extinguir os cargos, os emgregos e as funçöes públicas municipais. inclusive

dispor sobre a remuneraçao dos servidores do oder Executive:
XI - decretar. nos termos legals, desapropriaçåo por necessidade ou utilidade pública. ou por

interesse social:
Xll - prestar à Cámara, dentro de quinze dias, informaçoes solicitadas: _ _
Xlll - publicar, ete trinta dias do encerramento de cada bimestre relaiono resumido da

execuçåo orçamentáñe; -
XIV - decretar caiamidade pública quando ocorreremfatos que a justifique:
XV- fixar as tarifas dos serviços públicos Concedidos e pemiitidos. bem corno daqueles

explorados pelo próprio municipio, conforme criterios estabelecidos na legislaçåo municipal;
XVI - supeiintender a arrecadeção dos tributos e preços, bem como a guarda e a aplicaçåo

da receita, autorizando as dos esas e os pagamentos, dentro das disponibili acies orçamentárias.
ou do

0

s creditos autorizados pelas Camara;
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›XVIi - -dm das; r°5°h'°' s°bf° 05 FGCIUGUNBFIÍOS. 88 reclflmaçòes. ou as representaçöes que lie forem
Xviil - nomea -adm¡n)¡ãš2açàO púb|¡cafd;BåXgfIiããIrLtâ_s Secretarios Municipais e os diretores dos orgáos da -

- permitir ou autorizar, na forma da lei, o d b - - .
\ ššf pãgvaf °s safvitgfisje obras da administrauåoo ¡$úb$2ã'mumdpa|s' por tercelros'

' 'Wa' P'°l° S B °d¡f¡GB<ìå° Pianos de loteamentc e arruame i ' -xx" _ - _ n o para fins urbanos,B dba mwwggfããgüicïgg ä\Ii:1€lläT1gçl8lBE2nfiìåmtiara. relatóno circunstanciado sobre o estado das obras
xxm _ wmmir emprésflåos .B r 'ass m o prëigarama de admlnistração para_o ano seguinte;

Cámara: ea izar opera s de credito. mediante previa autorizaçäo da .
XXIV - des Iv ' - - . .pedeëtre B as conlãfllçlåüesflårälbiãirstãisiria viano do Municipio de forma a proteger a segurança do

`§1°-OP|'efìlIiil" '- - --deste amgo' aos Sgcfnáägåfikflüiìflodåga deI°9ar as atnbuioöes previstas nos incisos XVII e XVIII.
, § 2° - 0 Pffifeilfl Municipal pocfiará, a qualquer momento evocar a si a competencia delegada

Ari. 101 - C i I d ` ' ' ' - -qu? sala pewnargšfiåfag âìçñdflaãgsffefflfifl. sem prejuizo de idéntica prerrogativa da Cámara, no _

¡nt?re|ss-a<;¢ì¦içl5bIai:Irnr¡;cr›¡rFi¦\¡iânios com entidades públicas ou privadas para a reaiização de objetivos de '
mi qlljlaínãglgaifosšagiåiitas previstas na iagisiaçåo e nos contratos ou convenios, bem como reave-
owánlgntzmiåtånceder auxilios, premios e subvençces, nos limites das respectivas verbas
says il\tI0;_soIicitar auxilio das autoridades poiiclais do Estado para garantia do cumprimento dos -

V - expedir atos regulamentares à execução das Isis;

SECÄO Ill
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Art. 102 -_ Constttuem infraçöes politico-administrativs dc Prefeito os elos que atendem
contra as Constituiçòes Federal, Esiadual. a Lei Organica do Municipio, e especialmente;

l- a autonomia municipal;
ll - o livre exercicio do Poder Legislativo;
III - os direitos e garantias individuals;
iv- probidade administrativa
V - a iel orçamentária, a lei de diretrizes orçamentàrias;
Vi- o cumprimento das ieis e decisbes iudiciais;

Parágrafo único - Constitui infração ao dlspcsto ncincisc il, deste artigo, a não transferencia -
dos recursos orçameritarios destinados ao Poder Legislativo, até o dia vinte de cada mes.

Art. 103 - Perdera o mandato c Prefeito que:

' i - incidir nas infraçöes politico-administrativas capituiadas no artigo ante
ii - praiicar atos incompativeis com o exercício do mandato, ou para os quals ocona

impedimento, na forma desta lei; _ ' ,
lll - deixar de prestar informacòes à Camara Municipal, no prazo fixado, salvo motivo de força

maior, devldamente justificado; _ _ , ._iv- im sai; o acesso de vereacicr a ciocumentaçao municipal. bem assim H verifififlràø de
obras e services do Municipio; _

V - fixar residencia fora do Iiibinicipioi ~ _ _ nd d _
Vi- retardar a publicação ou delxar de publicar as leis e atos sujeitos a esse forma a e,
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orçamiåjliåñråeixar de apresentar à Cámara, no devldo tempo, e em fonna regular a proposta

Vlll - proceder de modo inoompativel com a dignidade e o decoro do car
IX - sofrer condenaçåo criminal, em sentença transitado em julgado;
X - perder ou tiver suspensos os direitos politicos;
Xi- deixar de tomar posse no prazo estabelecido neste lei;

Art. 104 - A perda do mandato do Prefeito será decretada por dois terços dos vereadores, em
V018 0 Secreta. apòs e apuração dos fetos, segundo o pnncipio do contraditorio, da pubiicldade,
ampl defesa, na forma em que dispuser a lei complementar. '

Mun
ïåråi 105 Llšätingue-se o mandato do Prefeito, mediante deciaraçåo da Mesa da Cámara

com i '
IP . orm o em Decreto Legislativo, por sua renuncia mediante requerimento escrito e
rma reconhecida, ou vier a falecer.

Art. 106 - 0 Prefeito tere assegureda pelo Municipio nos processos por crimes ocmuns, de
qua uer natureza. e nos lnstaurados por infraçbes politico-administrativas, ampla assistència de
advïgado, inclusive atra es d t ata d ' ' ' * '¡Uri ¡co do Poder Executiirva a con r çåo e profissionai especializado, se inexistente no senriço

SECAO IV
, DOS AUXILIARES DO PREFEITO

ãiirgètggï - 0 Prefeito Municipal, mediante decreto, estabelecerá as etribuiçöes dos auxiliares

Pr feiio, pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem com aquele.
â Art. 108 - Os Secretarios Munlcipals são solidariamente responsaveis, juntamente com o

A Ari . 109 - O Secretarios Munlcipais seråo nomeados dentre brasileiros malores de vinte e um
anos, em pleno exercicio dos dire llos politicos. ' .

i 'Art 110 - Alem das etribuiçoes fixadas em lei, compete aos Secretarios: `
I - su bscrever atos e reguiamentos referentes aos seus orgáos;
Il - expedir instruoöes para boa execuçåo das leis, decretos e regulamentos;
ill - exercitar as de legaçbes conferidas pelo Chefs do Poder Executlvo Municipal:
IV - apresentar ao Prefeito relatorio anual dos serviços realizados por suas secretarias;

` V - comparecer à Camara Municipal, sempre que convocados, para prestar esciarecimentos;
` Art. 111 - Lei Municipal de iniciativa do Prefeito, podera criar órgáos administrativos para gerir

os interesses de bain'cs e sub-Preieituras para os distritos.

SECAO V
DA CONTiNUiDADE ADM INISTRATIVA

O

Art. 112 - Com o objetivo de pemiitir a unidade e continuidade dc serviço publico, cabera ao
efeito, até trinta dias, antes das eleiçòes. elaborar e fomecer à Camara e ao seu sucessor,
iatorio circunstanciado sobre a sltuação do municipio e da sua administraçao, mencionando,
peciflcamente: _ürëåi'

i-dividas do Municipio, por orador. datas de vencimentos, encargos e objetivos do
endividamento; *_ _ _

ll - convenios celebrados e valores recebidcs em decorrencla desees ajustes, bem assim o
estágllll d-Brglgäuoçåg' contratos de qualquer natureza, indicando o nome das partes contratantes, o

'et , l , n 'mento e afase da execuçào, _?bJ oWo_vasgrv¡%¿ig šl amm zm an¿g¡2.negg,r.a a?`¡::¢I;:gnãa)ndo, inclusive o seu estágio, valores
' t' ' cu os e r o ; _ _ _ _

dispeqgiqccìeìiåâsrdìe gif.:-zlqeuer naturega do municipio, com a especiflcação da origem.
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VI - relaçao completa dos servidores, com tempo de serviço, salárlos, vencimentos,

vontagens, forma de investidura e orgåos em que estao Iotados.
_ j Art. 113 - 0 Prefeito, investido no mandato. devora obiägtoriamente dar sequencia às obras _
iniciadas na dgestäo anterior, salvo-se, mediante aprova da Camara, demonstrar a sua
inivlabilidade, esnecessidade ou irrazoabilidade.

CAPITULO iv
DA coL.AeoRAçAo con 0 sisTEiviA JuoiciARi0

sec/to ioos iviacariisivios DE coi_AeoRAçÁo
Í rArt. 114 - O Municipio, visando pneseniar c eãuilibrio, a paz e aèustiça social, colaborará
Éiwamentepara o funclonamento do Poder Ju iciáno Federal e staduai e do, Ministerio

Í Parágrafo único ¿incumbe-Ihe, especialmente. incentivar por todos os meios os atos
glstrais relativos a nascimentc, casamento e obito.

Art. 115 - No exercicio de suas ativldades adjutórias, proverá o Poder Público
Éupletlvamenlio. e dentro das suas disponibilidades orçamentárias, os meios necessários a -

xecução de diligencia de interesse da populaçao carente. _ '

Art. 116 - De modo especial. o Poder Público Municipal apoiará o Ministerio Público na
i,iltura ambiental e na defesa dos direitos difusos.

SEQAO ii
Do FOMENTO Ao Julzo ARBITRAL

Ari. 117 - Com o fiin de propiciar a rapida soluçåo dos conflitos de interesses patrimonlais
pela via da composiçáo estirnuiará o Municipio a utllizaçåo da via arbitral.

i
Ari. 119 - Em cumprimento ao disposto no artigo anterior a administraçåo pública destinará

espaço próprio, recursos humanos e condiçbes materiais de apoio ao desenvolvimento das
aiividades de árbitros, a serem escolhldos facultatlvamente pelas partes.

Ari. 119 - O Municipio constituirá, buscando, inclusive, a colaboraçåo do tribunal- de Justiça.
de Ordem dos Advogados do Brasil e da Procuradoria Geral da Justiça. quadro de árbitros que
estarão disponiveis as partes lnteressadas

An. 120 - O serväo previsto nasta saçao será institucionailzado sob a denominacoao de_Juizo
Arbitral da Comunida e, recebendo os intzgrantes a denominaçào de Arbitros omunidade,
recebendo os integrantes a denominação de rbitros Comunitarios.

Art. 121 - Lei complementar reguiamentara ofuncionamento do serviço ora criado, definindo, _
inclusive, a forma de investidura dos árbitros, cujo mandato será temporáno e gratuito.

' CAPITULO V_
DA SEGURANCA PUBLlCA

\ Art. 122 - A segurança pública e devar do listado, dìreito e responsabilidade de todos, sendo
` exeroida com o objetivo de preservaçåo da ordem publica e de incolumidade do patrimonio publico.

Art. 123- Em funçäo da_Segursnça Pública, devora o Municipio:_ _
I- instituir guarda municlgal, cojo numero de htegrantes, atiividãdeèooìiàråggoçfiflãbifàgfliìåssã

devares serão previstos em i,_ efetivando-se o acesso por va e P
organizerão com base na hierarquia e da disciplina.

Éromooäo do inquèrito e da ação civil pública, destinados à proteçao do patrimonio historico, '



`2'r
ll - criar e instalar Corpo de Bombelros sob regims de voluntaria@ mm fun d

salv mento, defesa ci ii, bi ' - - ' '35 B.mghamenmr sua °°mpg_fs_çá0¿>få1f_:!n€ào:a_i_oec:_o_dios, enchentes outros sinistros, devencïze a lei
¿___c_;¡_;¿i__i_'ao_¦àå›_ondiçces necessarias ao funcionamento nos distritos de delegacias e modulos

IV - organizar servioo de comunica o inter-distrital ' cl ' at e_ _ _ . in usive rav s de sistema de radio oue lpamento s la d ' ~Oçlè-l_ac_me___0 d:_i':__iis_;Po]__o_o__¿ç__ogs rããpådagraoas áreas de afltlurançã. saude. educaçåo. e no
V - celebrar conve " -de weinamanto masas àrgiäiss com as entidaães ligadas a segurança e ao tren sito visando a oferta
gèìnâäaagglåoer o direcionamento do transito urbano, inclusive mediante a afixação de

policia

ITl.H`C8
F

i

TiTU L0 VI
DA TRIBUTAGAO E ORCAMENTO

CAPITULO I
_ DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

` Art. 124 - Compete ao Municipio instituir os segulntes tributos:

\ l- impostos sobre;
aš proprledade predlale territorial urbana; '
b transmissão inter vivos. a quairtier _titulo,_por ato oneroso, de bens móveis, por natureza

ooeacessao fisica e_ de direitos reals so re imòveis. exceto o de garantia, bem como oessão de
di itos à sua aqulsiçao;

_ cš vendas a varejo de oombustiveis liquidos e gasosos, exceto óleo diesel;
_____em__oin_s¿e_g|_çoo_åie o__o__oIq_oå;ã|1_ature_?:a, excetuaoios os_ |ncident_es soore_trãnsoorte inter-estadual,

i e co ni ,ne onna previs em ei comp emen ar e era
ll - texas, em rezão do exercicio do poder de policia ou pela utilizaoão efetiva ou potencial,

ãie servläços publicos especificos ou divislveis, prestados ao contribu nte ou postes a sua
isposi o.

lfl - contribuição de meihcria, decorrente de obras públicas; -
Parágrafo único - As aliquotas dos impostos previstos nas alineas c e d do inciso l, não

poderao ultrapassar o limite fixado em lei complementar federal.
ft. 125 - A administraçao tributaria é atividsde plenamente vinculada, essencial ao Municipio e
everá estar dotada de recursos humanos e materials necessários ao fiel exercicio de suas

ëtribulçoes, principalmente no que se refere a: .
I - cadastramento dos contribuintes e das ativldades económicas; - _
ll - o Ianoamento dos tributos; _ _ _

_ ' lll-fisoaizaràao do cumprimento das cbngaçcestributánas; _ _
IV - inscriç o dos inadimplentes em divida atlva e respectiva cobrança amigável ou

encaminhamento para oobrança judicial.
Art. 126 - Poder-se-a criar colegiado constituido, paritaitamente por servidores designados

pelo Prefeito Municipal e contribuintes indicados por entidades representativas de categorias
economicas eáirofissionais, com atribuição de decidir em grau de recursos, as reciamaçöes sobre
lançamento e emais questöes tributarias.

Parágrafo único - Enquanto não for criado o orgão previsto neste artigo, os recursos serão
apreciados pelo Prefeito Municipal.

Art. 127 - A base de calculo dos tributos será alterada periodicamente, atraves da aplicaçao
dos indices oficials de infraçäo, observadas as seguintes regras:

l - o lmposto predial e_territoriai urbano tere sua base revista anualmente, podooéio 33;
criada cornissão da qual participaräo, alem dos servidores do municipio, represena s
contrlbuintes; _ , _

ll - o lmposto sobre seniloos e as taxas pelo exerciclo do poder de policia poderåo ter
dorreção mensal;

I

s



iii - a aiualiza o das taxas la prestação de serví ' ' I ' 28. , ços podera ser feria mensalmente, pe oggcéågmg adiãionaïãdo efetivo fiìiecmmento dos custos, até o imita da infraçåo, devendo o
, se ouver, ser incluido do exercicio subsequente à iei que o autorize;

Indiceïãçäågo único - Não se considera majoraçáo de tributo, a simples corração monetaria patos

_Art. 128 - A concessão de isençåo e de anistia de tributos municipais dependerá de
autonzaçåo legislativa, aprovada por maioria absoluta dos membros da Cámara Municipal,

Art. 129 - A remissåo de creditos tributarios somente poderá ocorrer- nos casos de
Iamidade pública ou notoria pobreza do oontribuinte. de nd iei t riz

Égr mfliøria de dois terços dos membros da Cámara Municiïieal. 0 a que a au O 8 ser apmvada
Art. 130 -_ A conoessåo de isenção, anistia ou moratória não sgera dìreito adquirido e será

LfišV0Qflå|_H. de Ofåflifl. Semprfl que se apura que 9 beneficiario não seti ezia ou deixou de saiisfazer__con içües, n o cumpna ou deixou de currlprir os requisitos para a sua concessão.
An. 131 - A administração promoverá a inscrição em divida ativa dos créditos. provenientes

äìåfxêsflïââàåïgàäe rgiaeziiåoáiaa es Éälitansmdfe qåialqutlar iigatureza. decorrentes de
. e ¡xa oproferida em processo regular de fiscaiïzaçåo. p 9 pe a gls açåo ou por decisåo

rest Art. 2132 - Quando se tomar inexigívei o credito tributaria em raz_äo de decadencia ou de
Ii nçào a ação, apurar-se-á em processo administrativo a responsabiiidade do agente publico,
MPUÍHHUO-BG-lhfi. Independentemente das sançóes administrativas e sem prejuizo do processo
penal, se for o caso, a obngação de idenizar o prejuizo geredo ao erário.

Art. 133 - Os re s 'bli ,d 'd tii ' " '
seråo inferiores aos clustgg reiäiizaïdcäs, dâgeiïâopaeigl äef¡Iì?rçš°s:uec?itagr?oedš?br?açç%?:.mumclpms não

CAF-|†u|.o u
Do sisrlaiwi oRçA|v|ENTAR|o

seo/to i
nos oRçAiv||:N'ros

Art. 134 - Leis de iniciativa do Poder Executive estabeieceråo:
i 0

. I - o piano piunanuai;
Ii - es diretrizes orçamentárias;
ii - os orçamentos anuais. '

i Art. 135 - O piano piurianual oontemplará todosos projetos, cuja duraçåo executória, exceda
ide um ano, devendo estabeiecer as diretrizes, objetivos e metas da administraçåo para as
desfiesaã de capita! e outras delas deoorrentes e ae demais relativas ao programa de duração
con nue a. .

Parzaralo único - A vigencia do piano será de 4 anos ata o final do pnmeiro ano da
administra o subsequente, com encaminhamento até 4 meses antes do encerramento do

i primeiro exercicio financeiro e devoivido pela Cámara até o encenamento da Sessåo Legislativo.
\ou seja:

1° Ano - Encaminhamento do Projeto para a Camara até $1 de agosto: _
2° Ano - A 1° de janeiro inicia-seånrlano que tere vigencia por 4 anos, atingindo, portanto, o

pnmeiro ano de administraçäo subsequ e;
3° Ano - Vigencia do piurianual; _
4° Ano - Vigencia do piuriaguai; 1 _
1° Ano - da edministraçåo ubsequen e_;

Vigencia do plurianuai da admin istraçào anteriore elaboraçåo de um novo piano plurianual.
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Art. 136 - A lei de diretrizes orçamentarias compieenderá as metas e propriedades da
adminilstraçao municipal, inclulndo as despesas de capital para exercicio financeiro subsequente,
orientäará a elaboraçao da lei orçamentária anual e dispora sobre as slteraçoes no sistema

` io.

co . "_ .

o

tribut r `

Parágrafo unico Lei de Diretrizes Orçamentarla devora ser encaminhada pelo Executive
e
m a respectiva exposição de motivos, para à aìreciação da Camara Municipal, até oito meses e

m lo antes do enoenamento do exercicio finanoe o e devoivido para a sançåo ste o enoerramento
d piimeiro semestre da Sessão Legislativa. lsto e, encamhhamento ete o dìa 30 de lunho de cada

o.an
Art 137 - O orçamento anual oompreende: '
i - o orçarnento fiscal da administração direta, lndireta e fundacional;
ii - o orçamento de investimentos nas empresas em que o municipio soja acionista

majdritáno;
lil - o orçamento da seguridade social.

i
Parágrafo único - Lei orçamentaria anual deverá ser encaminhada pelo Executive com a

res eotiva exposição de motivos para à apreciaçåo da Cámara Municipal até 4 meses antes do
en rramento do exercício fìnanoeiro e devoivido para a sançåo até o encenamento do segundo
seästre da Sessão Legislativa lsto 6, encamlnhamento ete o dia 31 de agosto e devolução para '
sen o até 16 de dezem ro.

Ari. 138 - Os valores constantes do projeto de lei orçamentárla seråo indexadossegundo os
critirios ctiflcials vigentes, de modo a pennitir o seu controle e fiscalizaçåo pelos òrgãos
co peten es.

sEçAo ii
DAS veo/içoes oRçAMENTARiAs

Art. 139- São vedados:
i - o inicio de r ramas ou projetos não incluidos na lei orçamentaria anual; _
il - a reallzaçåiïe despesas e a assunçao de obrigaçòes diretas que excedam os créditos

orçamentàrios ou adicionais;
Ill - a nealizaçåo de o raçòes de creditos que exoedeam o montante das despesas de

caritai, ressalvadas as autorgeadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade
pr cisa, aprovados pelo der legislativo por maioria absoluta; _

IV-_ a_vincuiaçåo|cFå)receita a órgào, fundo ou despesa, ressalvadas es exoeçöes previstas
na Coilïisïmältiçãiìtufflrgdttïeriacredito supiementar ou especial sem previa autorizaçåo legislativa e sem
iniziioação dos recursos correspondentes; _ '

Vi - a transposlçåo, o remanejamento ou a transferencia de recursos de uma categona de
programação para outra ou de um óngåo para outro sem previa autorização legislativa; -

Vil - a conoessão ou utiiizaçào de creditos ilimitados; _ -
Vlll - a utiiizaçåo sem autorizaçào legislativa especifica, de recursos dos orçamentos fiscal e

de se uridade social para su rir neoessidade ou cobrir déficit de empresas, fundaçoes e fundos;
?X - a instituiçåo de funifos de qualquer natureza, sem previa autorizaçåo legislativa.

' 1° - Nenhum investlmento euja execuçåo uitrapasse um exercicio flnanceiro poderá ser
iriìciaiïãi sem previanilrådäsao no piano plurianual, ou sem lei que autorize a lnclusão. sob pena de t

' a e. _ .
ciflme§Ége-såìnïzíéditos especiais e extraordinarios terao vigencia rio exerclcio financeiro em que
fânwa autorizados, salvo se o ato de autorizaçåo for promui ado nos últimos quatro meses daquelem _ .

erclcio, caso em gue, rãaberiåâ nos limites dos seus saiios, seräo irioorporados ao orçamento' u a.
O axtšmgãkïfåìaaìbcåtrfirãudšegmdflos extraordinarios só será admitida para atender às despesas

impregsågïisøesurlêåçtsãss oorrespondentes as dotaçbes orçamentárias. oompreenddidåsiooâecråügã
upiementares e espeeiais, destinados aos orgåos dos Poderes Legisflaãläiå B JU IG F
ntregues ata o dia vinte de cada mes, na forma da lei oompiemen ar e .
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Art. 140- . .__ A abertura de credito supiementar em decorrencla de calamidade pu blica independe
I Í, de .C'ãm°ara däìfgdrgaãofiggffïdfldfi lustlficar a despesa através de reiatcrio circunstanciado dirigido à

» riruLo viios oRoEi.i izcouoiviicii E sociAL
cAr›i†uLo i

oisposiçòes GER/us _
Art. 141 -O Munlcl i ,d nt d ' - -

conciiiarido a liberdade de) l?iicl:tiva0co?i1so1s?sìiopreìpigrâgtlfitegerggelszgaácãlgtglìiqgdïaconòmjca e social'
Art. 142 - A intervenção no dominio economico t ra b' '

piloduçåo, defender os interesses do povo e promoverajuãmgosofidjãfielgaãgtggglãl e orlçmar 3
` Art._143 - O capital não será considerado, apenas como rod t d I t

como melo de expansåo economica e de bem estar coletivo. p U or Q ucm' mas ambém
Art. 144 - Caberá ao Poder Público:
I-a lar a atividade produtlva rural propiciando dentre outros beneficios assistån ' ' I

a s iraballieadores, financiament d od' " ~ ' C'-8 somadis ____b___°s às c___o___e_________s_ na t_)o__a_šii;___ ueção. garantia de preço junto ao mercado local e isençáo
ll - promover e incentivar o turismo como fator de desenvolvimento social; ^
lll - exeroer. através de orgao especializado. ampla fiscaiizaçao do processo de concessão e

execuçao dos serviços publicos, bem como da revlsåo dos valores das respectivas tarifas.
Parágrafo único - Oexerolçlo das funçöes previstas no inciso anterior oompreende a

allzaçåo de exame contábii e pencial necessárlo à apuraçào dos ¡nvestimentos de capital e dos
lrãcros auferidcs pelas ooncesslcnarlas.

_ _Art. 145 - Com o fim de promover o desenvolvimento economico-social devera a
Atzlminlstraçåo: _

I -fomentar a livre iniciativa;
' ll - privilegiar as atividades produtivas cuja tecnologia propicie a garação de empiegos;

ll - racionalizar a utllização de recursos naturais e proteger o melo ambiente;
IV- proteger os direitos dos usuarios dos services públicos e dos consumidores: _
V - estimular o associativismo, o cooperativlsmo e as microempresas; _
Vi- eliminar entraves burocráticos que possam limitar o exerclcio da ativldade econòmica;

_ _\/2 - promover gestóes junto a outras esferas de govemo no sentido de que seiam
propicia os: _

, a) assistencia tecnica e créditos subsid lados às atividades produtivas.
b) estímulos fisceis e flnanceiros.

_ c)servlços de suporte informativo ou de mercado. _
lll - realizar investimentos, no sentido de implementar a Infra-estrutura básica apta a atrair

eiatlvidade produtiva; _ _ _ _
IX - consorciar-se com entes administrativos de outras municipalidades com vistas a

romoçào do deserivolvimento de atlvldades economicas de lnteresse comum, bem como integrar-'
ãe em programas de desenvolvimento regional a cargo de outras estaras de ovemo;

X - oferecer asslstencia tecnica, extensão niral, sistema de armazenamente e transporte de
produtos, _ _

XI- estimular o assoclativismo.
` Art. _146 - As microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas emdlä, secåiadas
go territóno de_ Santo Amaro, será dispensado tratamentràäurldico diferenciado, enn____o-se,

entre outros privilegios, a simplificaçåc ce suas obrigacöes mlriistrflilvflfi. Crfidll GÍHS. B FG 11930
de impostos de sua competencia, na forma da lei. . _



CAPITULO ll 31
DA POLITICA URBANA

Art. 147 - A política de desenvolvimento urbano obsenrados os parametros definidos em lei
fed ral, tem rob eti o ord le d ' - ›__ bzm ______a_ 338 sejus \_i__ab__afii_¬;isr_o p no esenvolvimento das funcöes socials da cidade e garantir

em* älrt. 148__-_ Na execução da politica urbana deverá o Govemo Municipal assegurar o bem
lfif H POPU çãc propiciando o acesso de todos à moradia, saneamento basico, iluminação

pu ica, segurança, transporte, coleta de lixo, dentre outros servlços de sua competencia.

Art._149 - O plano diretor aprovado pela Camara é o instrumento básico da politica de l
de envoivimento e expansäo urbana, devendo nele se fixar o zoneamento, parcelamento,
o pacão e utilizaåão do solo, definlndo-se a_s áreas destinadas às atlvldades economicas, sociais,
cul urais, às res encías, ao comercio, à industria e às reservas de interesses urbanísticos,
ec iógicoeturlstico.

__ § 1° - Deverá o plano, ne sua formuiãgao, oontemåiiar as vilas, povcados e comunidades '
na lvas, de modo a assegurar a sua presen/a o e expans o natural.

, _ § 2° - Todos os projetos urbanísticos deverãc orientar-se no sentido da melhoria da
qaãiidade de vida da população e de preservação do meio ambiente. neo podendo ser aprovados
q ndo em contrariedade com o plano diretor. '

ã_ 3° - Será assegurada a participação popular, na forma da lei, quando da elaboração do '
plano iretor.

Art. 150- Poderá o municipio, obseniandc o disposto em lei federal, exigir do proprietário do
sdio urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, o seu adequado reaproveitamento, na
forma da lei.

Art. 151 - A lei municipal, tendo em vista o disposto no artigo anterior, imporá de forma
sucessiva, ao proprletárlo do solo urbano as seguintes sançees: _

I - parcelamento ou edilìcaçao compu lscrios;
ll - imposto sobre propriedade predial e territorial urbana progressive no tempo;
lll - desapropriaçào com pegamento mediante títulos a divida pública, de emissão

previamente aprovada no Senado Federal, com prazo de resgate de ate dez anos. em parcelas
anuais, iguais e suoesslvas, assegurados o valor real da indenização e juros Iegais.

Art. 152 - Aquele que possuir como suaarea de_até duzentos e cinquenta metros quadrados,
p r cinco anos, inintemiptamente e sem oposiçåo, utilizando-a para sua moradia ou se sua familia,
agquirir-lhe-á, o dominio, desde que não soja proprietário de outros imovel urbano ou rural.

- cAi=iTui.o iii - '
l DA PoLiT|cA DE i-iAaiTAçAo

Art. 153 - O Poder Público Municipal drá apoio_a criaçao de cooperativas e outras fomias de
rganizaçeo da populaçåo, que tenham como obietivo a reallzação de programas dehabitaäo -
opuiar, colaborando na assistencia tecnica e inanceira necessánas ao desenvolvimento de i
nstrução e reforma de casas populares.

Parágrafo único - Serão oferecidos, em caráter gratuito, projetos basicos' de habitação .
popular, bem como programas de assistencia e acompanhamento à sua execuçåo.

Art. 154 - Serao adotadas das seguintes politicas habitacionais:
___ ¦_;_a2_i1p|ìaá:å_oddodace_sso se i:›tes,___qïie__ge_i'åd_gi;_1ònåe_lg_er'?ve0nos a padrües minimos de
abita a es, oa os einra-e ruura. cus _ . _ , _ _

___ II - fomåšto iãioséprojetos or::mur:it_áir._igã_S__r;iã~.;›t_._iãt_;iác_i___s de ocnstruçao habitacionais, mediante a
ferta de ass' nca cnicaeou ros i ; _ _ .

Ill- urbaniza o reguiarizaçao e prcmoçåo dos meios necessancs a titulaçao de areas
gcupadas por popufšçåo de baixa renda;

lV- cadastramento de áreas ocupadas ha mais de cinco anos. por possuidor que a deienhfi
como único imòvei;
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estiibeleoerá Ilmitaçöes de horarios, loca isJurop rios para sua rea iização e vedacöes de transito, em
funcåo da qualidade cio produto transporta o.

Municipio, reverlendo o seu pro uto flnanoeiro a melhoria da infia-estrutura de transportes.

transportes coletivos municipais. . `

0

real

h
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nira

_ Para r_afo_ único - Sere criado, mediante lei. órgão especificamente destinado à gestão da
itåiza haíbitacional, cabendo-Ihe artici.ilar-se com outras entidades. de qualquer esfera da

6 , i .iii°° - -p qä_ìiåic_'i__s__gcãi_¡i__rã-Í_iâ__ assm nido em lei, que utilize o bem para uso propno, desde que neo

fr

` - DA Poi.iT|cA DE TRANSPORTES
ø . .

concessåc providenclada a adaptaçåo de veiculos para uso de deficientes fisicos. '

_ l Art. 156 -_0 Municipio inspecionara todos os veiculos destinados ao transporte coletivo,pe .
ri'lodldade minima para os usuarios.

earn obrlgadas a exlbir, periodicamente, ao aetor competente, certificado de exame de saóde
físlqa

lzação do desenvolvimento economico e a promoçeo da justiça social.
Art. 164 - A açao municipal no que tango a politica agricola a

armo `
sientes.

quaisquer processos que envolvam a doaçåo. vende ou concessão de terras municipais. -

. - . 32a\{_¿p¢_¢__¶_l___f†_;i_§_l:__1__a__li_1nir_;'_I_fi_i_i¦:_iã ¿i_›_r_ii;_iã:_a_i_,___r_i__i¿iã_seniiao de aumentar a arena de moraciias, de acorde

Tflçåfl. para o cumprimento de seus propósitos.
Art. 155 - É ¡sento de im sto sobre a propriedade rural e territorial urbana o pro rietário de

Parágrafo único - Aisençáo de que trata este artigo se. á extinta desde que o interessado,
to superveniente. daixe de preencher os requisitos definidos em Lei.
Art. 156 - As terras públicas nao utilizadas ou subutilizadas, bem como as discriminadas,
destinadas prioritanairiente aos assentamentos de popuiaçöes de baixa renda e a instalação
uipamentos coletivos. _

CAPITULO IV

Art. 157 - Compete ao Municipio o planejamento e a administração do tránsito urbano e
çäo do serviço local de transporte coletivo de passageiros, diretamente ou mediante

dindo a utilizaçåo daqueles que não ofereçam condiçöes adequadas de segurança e

Art. 159 - As empresas ooncessionárias de servlço público de transporte de passageircs

e mental dos condutores.

Art 160 - A carga e descarga de mercaderias sera regulamentada, atraves de decreto que

Art. 161 - A veiculaçäo deJiublicidade nos transportes coletivos dependerá de autorizaçao do

Art. 162 - Sera assegurada aos malores de sessanta e cinco anos a gratuidade nos _

CAPITULO v
DA POLITICA AGRICOLA

Art. 163 - É dever do municipio colaborar na execuçao da reforma agraria, visandc a

dotada será desenvoividaem
nia com a conservação da natureza, defesa do scro, do clima e dos recurws |1ldfl008

Art. 165 - Os órgàos de classe dos produtoras e dos trabalhadores rurais sere_o_cientificados

- - ' ' áreaArt. 166 - No planeiamento de suas açees de politica ag rlcola e demais atividades em
I, o Municipio fomentará a participaçao dos produtores e trabalhadores rurais.

__ _ __ _.† ___..._i



33An. 167 - Em todos os projetos de obras 'blica ' ri ii |
Egg 91108 agricultores será assegurada, previamenpte, a ri:sg:?a'irirepgreBars` earpa rigäscejiìtlgantretrtitdiãasas atln ida, saiv |dasšïupafiâda área gñãengåtaarem pe a lndenizaçåo em especie, que ¿vera ser paga antes da

Art.166-Será criado med' t ll, la i' ' '
Nacional de Reforma Agraria, com oagbtjìetizo ãe:no mm qpal' especifico' amando ao Programa

I- estabelecer e executar programas especials de créditos, assisténcia tecnica e extençåo
ll - executar obras de intra-estiutura para efeito de fixaçäo do homem no campo;
lll - desenvoiver programas de fomecimento de insumos básicos.

rural;

Art. 169 - A politica a__grlcola será tomiulada, observadas as peculiaridades locais visandc a
desenvoiver e consoli ar a dlversificaçåo e especlalização, voltada prloritariamerite para os
peq_ue_rios produtores. e para o abastecimento alimentar, assegurando-se:

_ I - a manuteggo da pesquisa agropecuaria, voltada para o desenvoivimerito de tecnologias
r rias as condi s micror i ' à od d

Éigxtitlcaçåo editusåo de altemâtigvgnagsusg de apergtltširlëlospr W501 contemplan O' Inclusive' 8
il - efetlvaçåo de programas de contro?e de eiosåo, manutenção de fertilidade e de

recuperaçåo de solos degradados.
forma _l_l__-_i__s_enção dos tri utos devidos pelas cooperativas agricolas, sedladas no seu territorio, na

IV - instituiçåo de meios e mecanismos que reduzam o nivel de intermedlação entre o
prtäpiutor _a o consumidor final. de modo a minimizar a diferença de preços entre os polos inicial e
in I de clrculaçao dos bens.

CAPITULO VI
DA POLITICA INDUSTRIAL

Art. 170 - A Eolltica de desenvolvimento industrial será sempre oompatibiiizada com a
prciteçeo ao melo am lente e a qualidade de vida da populaçào buscando:

l - otimizar as oportunidades e potencialidades existentes, consolidando e ampliando o
parque industrial implantado; _ _ _

ii - estabelecer prioridades setorlais e regionais para os lnvestimentos éiublicos em intra-
aslrutura de apoio, de acordo com a politica federal e a realidade economica do stado; - _

lil - estimular atividades que transforrriem insumos de natuieza industnl, mineral, agricola e
anirngi, produzidos no Estado, potencializando a mpacidade de geraçào e agragaçao de valor
ecpn Tj'c?promover a desconcentraçåo industrial, aproveitando as potencial -dades existentes e a
lnfrr`a-estrutura disponlvel em centros urbanos; _ _ _

V - desenvoiver mecanismos de apoio tecnico-gerencial, e sistema de fomento industnal.
corn atendimento prioritario aos empreendimentos de pequeno e medio porte.

Art. 171 - Sera criado orgao ooordenador da politica industrial e de senilços.

` CAPÍTULO VII
DA POLITICA DO MEIO AMBIENTE

Art. 172 - A politica ambiental será exercida no sentido de assegurar a todos o dìreito ao
nieio ambiente ecologìcamante saudável e equilibrado, bem assim o uso comum do povo e
B8SangE!lloà,qlš¶ga?necl?i?d`aldrìo cuiriculo da entidades de ensino municipais disciplina reiatiäã _a
eiiucaüo ambiental, cabendo ainda ao Poder Publico promover a consclentlzaçao comun na

IO b' 1 .
quamšaâ' aliåaïsöêrisgïiïaçlï o gm gnaãesso da oomunidade as infomiflçöflfi WPF@ 88100108. 0 nl'-lfil-- ' ' agua, ar eoluiçåo e a presença de sugståncias potencialmente danos a saude nos alimentos.
šlg, as situaçoes de risco e acldente que poderåo ser provocados por prcdulfls Pfiifilifilfilmfifiïe
t xicos.
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Art. 173 - Os setores públicos em conjurgãção com a comun ldade_, defenderão a preseivação

e rqcuperaçao do meio ambiente natural _e u no, atendidas es peculiaridades regionais e locais,
em harmonia com o desenvoivimerito social e economico.

Art. _174 - A execuçåo de obras, atividades, processes produtivos, instalaçao de industrias e '
ei_n_±›reendimentos e a exploração de firodutos naturais de quaisquer especies, quer pelo setor
pu _llco ou pnvado, somente seråo adm idas quando houver resguardo do melo ambiente. `

§1° - A licença municipal, renovável na forma da lei, para e execuåào e a exploraçeo
mericlonadas no caput” deste artigo, sera sempre precedida, conforme ente os :tie a legislação
esãcificar, da aprovação do Estu o Previo de Impacto Ambiental e respectivo re tono a que se
da previa publlcidade, garantida a realizegão de audiencias públicas

2 2° - Nenhuma in ustria instalar se- em Santo Amaro sem previo parecer do Conselho do -
Melo mbiente e Defesa Civil e eprovaçao da Camara de Vereadores.

~ Ari. 175 - incumbe-se a Ai-iminisiraçao Pública: ' '
' I-definir espšiãos terrltorias e seus componentes a serem especialmente protegidos,

redresentatlvos de t os ecossistemas origlnals;
ll - incentivar e apolar as entidades ambientalistas não govemamentals, constituidas na

fomia da lei, respeitando sua autonomia e independencia de açåo;
ill- promover medidas administrativas e iudiciais, autuando os causadores de polulçao ou

deágradaãåo ambiental, podendo, inclusive, lnterditar temporaria ou definitivamente, a empresa
re pcns vel por danos ao melo ambiente;

lV- estabelecer, na fomia da lei, tributaçao progressive para as atlvldades que utillzem
requ rsos ambientais e que lmpliquem potencial ou efetiva degradaçeo ambiental.

Art. 176- São áreas de preservaçao permanente, observadas es disposioöes de lets:
l _a os rnanguezaisg

_ b os lagos, Iagoas e riasoentes existentes em centros urbanos, mencionados no Plano
Diiietor;

c) as áreas de proteção das nasoentes e margens dos rios; -
d) as areas que ebrigam exemplares raros da fauna, da flor, e de especies ameaçadas de

exliinçåo, bem como aqueles que sirvam como Ioml de pouso e reprcduçåo de especies
mipratórias,

' e) as áreas de valor palsagistico;
f) as enoostas suieitas a erosão e deslizamentos;
g)a mata ao tlrnbo.

Art. 1?? - Fica criado o Conselho Municipal de Melo Ambiente e_ Defesa Civil, orqåo
leg lado, composto paritarlamente, de representantes do Poder Publico, entidades ambiiãntalistas

e outros segmentos da sociedade civil, a_ quem caoe definir a politica e_ a_i_;_>oes volta as para
p teçäo dos recursos ambientais, cujas atnbuiçöes e designaçòes serác defini as em lei.

Ait. 178 - Será implantado sistemas de coleta. transporte. tratamento e dlsposiçao final de
I utilizando prooessos que envolvam ala reclclagem.

Par rafo único - As instalaçòes de ateno sanitario ou usina de reaproveitamento de lixo
n o poder o estar situados a menos de dez quilometros do perímetro urbano, de nucleos
r sidenciais, dos rios e seus efluentes.

Art. 179- São vedados:
_ - ' ia ' m cloro-fluor-carbono;

¡¦ _agìggffcäåbwgãrâÉ|¡¡ãF:¡çš.¢;å¢¬t|rfaE:1§)(:>?i§l::)sa Eãlllzggäc? ãrišufgãuipamentos e artefatos_
llcos nucleares; _ . `

lil - o depósito de residuos nucleares ou radioativos, gerados fora dele, _ _
IV- o lançamento de residuos hospitalaias, industrlais arde es3_›._:__i_t_c_;s____i'__es¿ge_i_i_iš:_i_a_i$g,__sEi:e1

i tamento, diretamente em praias, nos, lagos e demais cursos agugào de Órgåos _Écn_c°s
d ¡atos após conveniente tratamento, _sofrer controle B HW lfl

vemamentais, quanto aos teores de polu içåo.

._`_ _mi
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V - a looalizaçåo. em zona urbana, de atividades ¡ndustriais suoetiveis de produzir danos

à sa de pública e ao meio ambiente, envidando-se os esforços neoessaños à transferencia
daqu las que estejam em desaoordo com o previsto neste Inciso-

VI- o trafepo de veiculos com produtos perigosos e nocivos a saude;
Vil - a uti izaoâão de adrotoxicos em áreas situadas no raio de mil metros quadrados das

nas ntes de rios, negos e agoas;
VIII - e utilizaçào de armas, redes, ou uaisquer equipamentos com o objetivo da caça a

ani is silvestres, bem assim a oorriercialização desies, impondo-se muitao ao infrator, alem da
apreensão dos instrumentos que tenham seniido ao exercicio da atividade.

i Art. 180 - Aqueie que explorar recursos naturais fica obrigado a recuperar o meio ambiente
deg|'gdt:-ido, de aoordo com a tecnologia exigida e aprovada, na forma da lei, pelo órgåo público
corn e en e.

Art. 181 - As oondutas e atividades lesivas ao meio ambiente suieitaråo os infratores, sem
prej izo de eventuais sariçöes penais, à sançóes administrativas consistentes em apiioação de
mu s diarias e progressivas reduäo do nivel de atividade e inierdiçåo. independentemente da
obri açåo dos iniratores da reparaç dos danos causados, na forma da lei.

Art. 182 - 0 Poder Público Municipal lmplantará bosques e defiinirá reservas florestais
visaindo a utilizaçåo da sua biomassa.

“ cAPiTu Lo viiiDA Dari-:sA oo coivsur-AIDOR
Art. 183 - 0 Poder Público Municipal criara na sua estiutura administrativa um órgão

res onsávei pela defesa do consumidor, propiciando condiçöes de operacionalidade, com
atriãuiçöes, estrutura e funcionamento definidos em lei.

Art. 184 - As atividades sujeias a iicenïas de funcionamento pelo municipio obrigam-se a
forriecer, sempre que solicitadas, sua reação_ de preços, oondiçöes de pegamento e
fin anciamentos, destinados a infomaçöes do consumidor.

Art. 185 - Seråo credenciados, emcaráter voluntarios e gratuito, agentes de defesa do
consumidor, oom a finalidade de denunciar e reprimir, quando for o c_aso,_o abuso ciø POÚGF
economico, bem assim onentar a populaçåo quanto às providencias administrativas cab ive s.

CAPITULO IX
DA EDUCACAO

_ 186 - O ist ma d d ca o ue priorizara o ensino pre-escolar e iundamentai,
a egfigindo as vagšs gaste ãetãrïzonçšspãndente à demada, será mantido de forma integrada
coïi Estado e a Unlao.

. Ari. 187 - Fica assegurado:

I-ensino fundamental obrigatório e gratuito, a partir de quatro anos de idade, visando
prppiclliaï Ia?irsi`r?g%%åâoÉkpgr%%ìnäIdngdl%cgšç3iIaìf%`bì;tã¿(:g:)ãemi-analfabetizados_ _

iii - progressive extensåo de obngatoriedade e gratuidade do ensino medio, desde que

alfndfira-iguäârgsedìgog gR$?s°rïitäigg'IF32:d:ds dolã-r'iIs¡icri¡o,¡åie Pesquisa e Criação Artistica SGQUUUP 3

e mavilr - atendimento educacional aos portadores de deficiencias. preferencialmentfl HH ffldfi
regular.

§ 1° _ 0 ¿msm ag ensino obrigaiorio e gratuito e dìreito público subjetivo, acionàvei mediante
mandato de segufãnçfl-



_ os educandos no ensino fundamentalquadrienalmente, para efeito d ' 'sr§ 2” - compare su Poder Publico recam-.sai _ '
I 0 promover o adequado ordenamento do sistema de ensino

a.munici
¿J 3° - 0 atendimento da citan¿mee-Guido de "ma '_ ca de zero a quatro anos em creche pública, deverá ser

p ava iação da real necessldade familiar, a ser realizada pelo órgão proprio.
Art. 188 - 0 sistema d en i I ' I '

born desenvoivimento de suaeativågäeneusicâiåñ naasäålijaadg gls alums carentes conwçües para O

Art. 189 - Sera incentivadapor todos os meios, a pratica de esportes individuals e coietivas,
Como _cor_npiementação da disciplina de educação fisica, que será obrigatória nos estabelecimentos
municipais de ensino e nos articulares que recebam auxilio do m ni ' '

ci u ci io. como complementa ãoãegäånìaçãg integral do individuo, levando-se em oonta as necessidades dos portadoresçde

' Parágrafo único - O Poder Público Municipal prestigiara o esporte amador nas suas diversas
morialld desa .

Art. 190 - O ensino e livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condiçöes:
I - cumprimento das nomias gerais de educaçäo nacional;
II ~ autorização e avaliaçåo de qualidade pelos orgåos competentes

An. 191 - Os recursos do vinculado à educação serao destinados às escolas públicas
podendo ser dirigido a escalas comunitarias ou filantrópicas, definidas em lei federal, que:

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes' financeiros em
educação; «

ll- assegurem a deslinaçåo de seu patrimonio a outra esccla comunitaria, filantropica ou
confessional ou ac municipio, no caso de encenamento de suas atividades. .

Art. 192 -.o professoiado municipal deverá ter asse urado nivel economico e social a altura
de suas funçñes, propiciando-se a valorizaçáo desses protgssionais, inclusive pelo estabelecimento
de p lanos de carreira.

. Art. 193 - Sordo destinados, peto menos. vlnte e cinco por cento dos recursos globals da
munlcipalidade à educação, nales compreendidas as transferencias estaduais e federais.

Parágrafo único - Os recursos destinados a educaçào oriundos de transferencias da_Unirão e
do Estado serão aplicados exclusivamente no desenvolvimento e manutençåo do ensino publico.

vinc lados à educação previstos nas Constituiçóes Federal e Estadual. bem assim, de quaisquer
outräs que Ihe sejam destinados.

_. Art. 195 - O ensino religioso neo será obrigatório e quando mlnistrado será de frequencia
Iacu llativa.

Ant. 196 - Fica criado o sistema Escolar integrado _e Unificado de Santo Amaro da Purificaçào
- SEI, dirigido a todas as crianças e adolecentes em idi-:ide escolar, cujo obejiiv<_J, demi@ OUÍFOS
seråu definidos em lei complementar. '

Art. 197 - Sera assegurado o ensino profissionaiizante, voltado as areas de peculiar
interasse da comunldade.

' Art. 198 - 0 calendario escolar nas Escalas Munlcipais deveçá süráìiàìdgsgorìiaflflflçåü às
fases ciclicas de proclução e a outros fatores que possam interferir na req -

- Art. 199 - Estimular-se-a a doaçao pelas empresas privadas do tardamento e -materials
_. . _ ¡escolgres aos estudantes carentes, podendo permitir-se a utilizaçao de recusos publicitarios pe os

doad res, na forma em que dipuser a lei..

I

Art. 194 - Fica criado o Fundo Municipal de Educação, ao qual serão destinados os recursos '
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37›°irtña200 - Ao aluno mais destacado em cada classe, segundo boletim de avaliação
encemin _ do ao flm de cada ano letivo, sera oferecido. em caráter gratuito, todo o material escolar
necessário ao ano seguinte.

Art. 201 - O Poder Público Municipal buscara celebrar convenios com entidades provadas de
ensino com vistas a oferecer bolsas de estudos aos filhos dos servidores públicos municipais.

Art. 202 - Será obrigatório o ensino das disciplinas Historia, Geografia e Cultura do Municipio
nas entidades de ensino municipal.

_ eogra ia serào incluidostemas relativos a Santo Amaro, enfatizando-se sua t 'b ` ã0 con n uiç o na oonstruåao nacional.§ 2 Os currículos das escalas de 1° e 2° graus da rede municipal e ensino enfatiçarao os
aãpectos particulares de sua fomiaçao étnica, social e economica, ressaltando as oontribuiçoas
d s etnias negro-afncanas. _

' Art._203 - A gestao democrática do ensino público será viabllizada, dentre outros,'mediante
mecanismos seguintes:

› I -criaçao do Conselho Municipal de Educação;
ll - criação de Colegiados Escolares;
Ill- organizaçâo de Conselhos de Classes;
IV - incentivo à organ izaçao estudantil. atraves da estruturação de gremios e associaçöes.

03

Art. 204 - A educaçáo sera ministrada igualitariarnente a estudantes de ambos os sexos,
eliminando prátlcas discriminatorias de qualquer natureza.

Art. 205 - Fica assegurado aos estudantes do 1°, 2° e 3° graus, de balxa renda, devidamente
Ízìmfidroiåada. o direito ao transporte ooietivo urbano e inter-municipal, quando não for mlnistrado na
o, a a e.

CAPÍTULO X
DA CULTURA

Ari. 206 - 0 Municipio preservará a cultura local pelo incentivo e culto a sua historia, tradiçåo
e patrimonio material e imateriat. -

, Art. 207 - Funcionará no Municipio, pelo menos uma biblioteca, cujo acesso será franqueado
a todos e cuja direção sera ministrada por profissionals da área.

, Parágrafo único - A Biblioteca Pública Municipal será equipada de -fonna a permitir,
prdgressivamente, a instalaçao de cursos de redação, artes plásticas, artesanato, teatro, alem de
outras alividades culturais e artisticas.

Art. 208 - Será instituido memorial histónoo, video-fonético, destinado a registrar obras,
tr baihos, manifestaçöes dos seus vultos e dos segmentos representativos, bem assim os eventos
pãpulares, folcloricos e religiosos.

Art. 209 - C_om vista a presenracào do acenio cultural, desenvoiver-se-a articulaçào oom
eritidades especializadas.

r
Art. 210 - O Poder Público, destinará recursos para a manutenção de Filarrnönlcëlä

M nicipals, promovendo meios para que mensalmente possam essas entidades realizar
a sentaoöespublicas,ie .

Ari. 211 - Os recursos erldos las entidades responsáveis pela preservação e restauraçao
di bons tombados no Municfiiio seraiceobjeto de prestaçeo de contas, mensalmente aos Poderes
Ep ecutivo e Legislativo.

Art 212 - É vedada qual uer aiteraçao de natureza arquitetonica nos imóveis situados ria. - Municipais,Piiaça da Punficaçáo, sem a rgvia autorizaçao dos Poderes Egecutivo e i.e9¡Slfi1¡V9
após a emissåo de parecer prgvio do conselho de Cultura do Municipio. HH f0lT'flH U9 le'-

O

I

§ 1° - Nos conteúdos pnogramáticos das disciplinas História e G t' -
s-
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Art. 213 - Fica criado o conselho Municipal de Preservação do Patrlmcno Arquiiatonico e
gäfiååaåjgâagto Amaro, composto de piofisslcnais ligados a area cultural. cujas atribuiçöes serào

D Art. 214 - Seråo criados espaços altemativos para o desenvolvimento de atividades culturais.

15 - 0 Municipio incentivará às empresas industriais e comerciais locais para que promovamAtt 2
âìfüãïãï Pm °Vem°9 0U|'lUI'HlB. turisticos, esportivos, dentre outros, dirigidos em beneficio da

cAi=›iTui.o xi_
mi sauce Pueuca

Art. 216 - É asse urado tod ' i - ' -Público gamnmo' atmvégde polígca qgã åilfsgiiàriic pes c direito à saude, oompetindo ao Poder

l - proporcionar o bem estar fisico e mental do individuo, eliminando ou reduzindo os risoos
de doenças endémicas ou epidemicas ou outros meios de agrava e sua inte ridade corporal

ll - romo c a i I i I ` ' `I pmteção eiflrecupšlearção áiåììtàcåmigi versa e gua itario dos cidadöes as acges e services, para a

p Art. 217 - São de relevancia pública as acües e serví s de sa'd , i
regiulamentados na forma da lei, deveräo ser executados: 9° u 8 ou qua S'

` I- pelo Poder Público, diretarriente ou, de modo complementar, atraves de terceiros;
Ii - por pessca fisica ou juridica de direito privado.
Art. 218 - Os_orgaos, servlçcs e entidades de saude åública, integram uma rede

åeglpnalizada, e constituem o Sistema Municipal de Saúde, organ ando segundo as seguintes
re rizos:

' l - direçåo politico-administrativa única pela Secretaria Municipal de Saúde;
ll_- descentralizaçåo e integralidade das acöes e serviçcs adequados à realidade social dc

Municipio, de modo a permitir a assistencia em bairrcs, distritos e povoados;
li - particlpaçåo decisoria dos usuarios no planejamento gestão e controle do sistema, em

todos os n veis, na forma da lei;
gi- lntegraçåo da seúde com áreas afins, em particular com saneamento, meio ambiente e

educa o.

5 1° - 0 Sistema Municipal de Saúde, oompreende o conjunto de crgãos de saude
interrelacionados e responsáveis pela atençào a saude da populaçåo da area terrltonal do
municipio com as contribuiçòes defnidas em lei.

' § 2° - As institulçöes privadas poderão participar, em caráter complementar, do sistema de
sa' e no Municipio, segundo es diretrizes deste, mediante contrato de dlreitc publico ou convenio,
ten o preferencia as entidades filantròplcas e as sem fins lucrativos.

Art. 219 - O Conselho Municipal de Saúde, órgão fiscalizador, deliberado e paritario, contará
em sua oomposição com a representaçåo, de:

I - gestores do sistema;
Il - associaçoes comunitarias;
lll - sindicatos dos trabalhadores;
IV - entidades representativas des classes empregadoras;
V - entidades representativas dos profisslcnais de saude.

' Vi - entidades fiiantrópicas.

, 1 Parágrafo único - São atribuiçñes do Ccnselno, entre outras. _
1 I - discutir e aprovar o piano municipal de saude, dafinindo pncridades._

ll - acompanhar, controlar e fiscalizar a execuçao das açoes e serviços.
Ill - pianejar e fiscalizar a distribuiçåo de recursos;



_ . 39IV - propor atualizaçoes periódicas do Código Sanitario Municipal.
, Art. 220 - As Secretarias de Saúde e Educação, promoverao programas de educação em

saude. com enfase nas questoes de saude ambiental e ocupacional, nos varios niveis de ensino,
buscando para isso o apoio dos crgãos competentes. -

Art. 221 - Serão adotados medidas preventivas de saúde em caráter generico,
especifi mente:

O

ca

i- saneamento básico;
II - disciplina de funcionamento de teiras Iivres e matadcuros públicos e privados;
ill - exame e inspeçáo de produtos destinados à comercializaçao.
Art. 222 - É livre opçåo do casal quanto a proie. vedada qualquer prática coercitiva.

_ Art. 223 - O aborto, nos casos previstos em lei, merecera proteçao co Poder Público, com
assistencla medica a mulher, inclusive em razao das sequelas resultantes.

Ait. 224 - obseniadas as cauteias exigiveis, será propiciado o exercicio da 'medicina
eitemativa.

›Ari. 225 - Nao se exigirá no setor público e será reprimido, no privado e exigencia de
ateistados de esterilizaçåo e gravidez. como pressuposto de a missão e pemianåncia em trabalho.

_ _ Art. 226 - É proibldo fumar nas dependencias dos predios públicos municipais, ainda que sob
utilização de particulares, mediante regime de cessão co uso ou outro instrumento hábil.

_ Art. 22? - O Poder Público Municipal àpromcvera meios para tratamento se alocólatras e
viciados em drogas, como forma de proteçäo familia e à sociedade. _

Art. 228 -_ Serao realizados convenios com instltuiçoes tilantropicas da area de saúde e fim
rederïa ntir assistencia ambulatorial e hcspitaiar, incluido os exames complementeres as pessoas

ca ntes.

Art. 229 - A rede escolar municipal será servida de assistencia medico-odontológica, em
carater preventivo e curativo.

Art. 230 - Os distritos díspcrão de uma ambulancia para o transporte de pacientes, em
carater de urgencia.

Art. 231 - Será propiciado aos sen/¡dores públicos exame pre-admissional e P0l`¡Ód¡°° dt*
saúde. '

Art. 232 - O Poder_Público Municipal promoverá e ordenara a tormaçåo de recairsos
humanos para a area de saude.

` D

Santo Amaro, 05 de abril de 1990 - Carlos Antonio Sampalo dos Reis, Presidente; _Maria
Auxitadora Rocha Costa, Vice-Presidente; Moacyr Lessa Alves, Secretaåio.CM%i(fID\2{ãå†;fl?åg2
Vinh s dos Reis, ReiatorGerai;Antonlo Alves deløliveira, Carlos Antono o a b H d Á újo
Bonftm, Luiz Alberic Pinto Wanderley, Mana Cristina Nunes dos Santos, Paulo Ro É ot e Fm) _
Pereira, Raimundo Jose Pinto Wanderley, Sebastian Dias Pereira, Walter Lopes es os
Vereadores- _

†iTui_o viiioisposiçoss cai-'mis E TRAivsiToRiAs
Art 233 - 0 Poder Executive reavaliará todos os incentivos fiscsis de natureza setorial ora

em vigor 'propondo ao Poder Legislativo as medidas cabiveis.
§ 1° _ 05 mention; de que trata este artigo que nao forem confirmados por lei considerar-se

ao revogados a partir do exercicio de 1991.
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§2°-Arevoa à 'gi' ' - - 40
lação aos incgnfifgsnccrigerïdolãasršboosogdnlägosoìiurïcfrâi $32@ sm adquiridos aquela data'

desefilft- 234 - N05 del Dflmfllws anos de promuigaçao iia consiiiuiçso Federal. 0 munici io
Élàlgïnffifi dia» PG|° "W008 Glllflufimfl PDF C8nto_ dos recursos a_ que se refere o Artigo 212 da
dete

volvera esforços com a mobiiizaçáo de todos os setores organizados da socledade e con? a
ltulçåo Federal, ara eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental como
iria o Artlgo 60 :Fo Ato das Disposicoes Constitucionais Transitórias. ° _

Art 235 - 0 Poder Público Municipal promoverá ampla reforma funcional no '- _ . prazo de seiss, objetivando dar cumprimentc a esta lei, contados de sua promuigaçao.
Art 236 ~ A Camara de vereadores da presente legislatura funcionara com 13 d. . verea cres, e,noxima legislatura que se iniciará em 1° de janeiro de 1993. com 15 vereadores.

Art 237 - O Municipio destinará uma área det d tri o ' ii d
ruçào pela Comunidade em sistema de rrutirãoeilt1i;¡Te]afr'2iuP¦::apuia1rg2ntÉm¡ãre?iQå.seda para 8

fiiqrltu 238 - O Poder Público enviará e Cámara de Vereadoi-es no prazo de sessenta dias apcs

re

I .

a piå 'gaçao desta Lai Organica, Projeto de lei deflnindo a Composiçào e natureza dos
Ihos Munlcipais.

Art. 239 - Será criado o Conselho de Defesa da Criança e do Adolescente incumbirido de
forrrliäillar politica municipal na respectiva area, cuja composiçao e funcionamentoserao definidos

Art. 240 - A remuneraïåo dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito e Secretarios Munlcipais
ixada mediante Decre o Legislativo, ficando ratificados cs valores até aqui percebidos. em
nància com es nomas expedidas pela Camara.
Art. 241 - Salvo disposlção em contrario na lei de diretrizes orçamentárias o Projeto de Lei

mentado sera encaminhado a Camara ate 31 (trinta e um) de gostodc ano anterior a sua
vigånoia. ° _
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Art. 242 - 0 Municipio elaborará e implementará, com a partlcipação da socledade civil, o
de lnstalação da Sociedade Civil, o Plano de Instalação da Biblioteca Pública.
Art. 243 - O dia do Vereador sera comemorado anualmente no Municipio em 1° de outubro.
Amaro 05 de abril de 19900 .
Canes Antonio Sampaio dos Reis, Presidente; Maria Auxiliadora Rocha Costa, Vice-
ente; Moacyr Lessa Alves, Secretario; Mi uel Washington Vlnhas dos Reis, Relator Geral;Presi .

oiãlo Alves de Oliveira, Carlos Antonio do %armo Dantas, José Bonflm, Luiz Albano Pinto
erley. Moria Cristina Nunes dos Santos, Paulo Roberto de Arati')o Pereira. Raimundo Jose
Wanderlav, Sebastiao Dias Pereira, Walter Lopes Restos Filho - ereadores.
Anildo Feliciano Rastos, Diretor da Camara Municipal de vereadores de Santo Arnflr0.
ido Pereira de Assis, Francisco André Porto Borges dos Santos, JoseRAïinaå1o PIl!rIit(cI›aLåi|t\eå
de Fatima Oliveira Ribeiro, Maria Antonia da Cn.iz, Maria Angelica dos e s. BQU
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